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RessaltamosqueéresponsabilidadeédaSrêIOSELITAALVES
DA SILVApelo compromisso perante o condomínio e contratual, sendo sua _M/

inteira responsabilidade perante aos danos ali provocados.

Pleiteando assim, a extinção do processo sem julgamento do

mérito, art. 267, VI, CPC, em face do réu CARLOS CLAUDIO PIRES MOREIRA, parte

ilegítima para configurar neste pólo.

DA REALIDADE DOS FA TOS E D0 DIREITO

O Sr. CARLOS CLAUDIO PIRES MOREIRA adquiriu o imóvel

residencial situado no Condomínio Costa Azul, n9 114, Bloco A, em 29 de Abril de

2014, da SrêIOSELITAALVESDA SILVA,e toda a ciênciado réu era queo imóvel

nãopossuíaqualquerônus,gravameoudébito,dequalquernatureza,sejajudicial

ou extrajudicial, estando o imóvel livre e desembaraçado.

Ocorre nobre julgador que desde a compra de seu imóvel não

houve qualquer notificação do condomínio acerca de qualquer irregularidade

advinda ao imóvel, não houve foi recebido ou assinado nenhum compromisso

perante o atual proprietário o SR CARLOS CLAUDIO PIRES MOREIRA, que sequer

tinha ciência que as varandas do seu imóvel eram acréscimos considerados

irregulares.

Ditamosaqui que o imóvel foi compradocomas citadasvarandas

equeasmesmasjá estavamcobertas,obrafeitapelaantigaproprietária,porémfoi

gastopeloSr. CARLOSCLAUDIOPIRESMOREIRAumvaloraproximadodeR$

10.000,00(dezmil reais)para reformar asvarandasapósa comprado imóvel,

e nesta reforma foi retirado das varandas os dois (02) bancos de alvenaria

revestidos de placas cerâmicas, descritos nas fls. 16/34 do laudo pericial, não

havendo mais nenhum esforço nos adicionais da estrutura do prédio do

Condomínio.

Ressaltamos aqui que a retirada das varandas, que são

consideradasirregulares, pelosimplesfatode umpossívelescoamentod'águapara

o interior da edificaçãodo condominio,em casosde vazamentosbruscos e/ou

descuido de torneira aberta, como também o transbordamento de águas pluviais,
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não é motivo suficiente para que se sustente uma ação de demolição, haja vistaxquew

para o reparo de vazamentos, vejamos:

Art. 9 - REPARAR, NO PRAZO DE 48 (QUARENTA E OITO)

HORAS,OSVAZAZMENTOSOCORRIDOSNA CANALIZAÇÃOQUE

SERVE, PRIVATIVAMENTE,A SUA UNIDADEAUTÔNOMA,BEM

COMOINFILTRAÇÕESNASPAREDESE PISOS, RESPONDENDO

PELOS DANOS QUE PORVENTURA VENHA CAUSAR AO

CONDOMÍNIOOUOUTRASUNIDADES. (Documento em anexo)

CERCEAMENTO DE DEFESA

O cerceamento de defesa se dá quando ocorre uma limitação na

produçãode provas de uma daspartes no processo,queacabapor prejudicar a parte em

relaçãoaoseuobjetivoprocessual.Qualquerobstáculoqueimpeçaumadaspartesdese

defenderda forma legalmentepermitidagera o cerceamentoda defesa,causandoa

nulidadedo ato e dosqueseseguirem,por violar o princípioconstitucionaldo Devido

Processo Legal.

Informamosaqui que o réu, nãoteve o direito de tirar cópiasdas

atas anteriores,e que tem ciênciaque em reuniõesrealizadaspelo próprio

condomínio,foi aprovadoà permanênciadasvarandas,porém,apesarde procurar

o síndico a fim de tirar rever essas documentações, não obteve livre acesso aos

livros da administração do condomínio.

No RegimentoInterno, art. 19, fala sobre os direitos dos

condôminos, vejamos:

Art. 19 - São direitos dos condôminos, ales dos previstos

do artigo 10 da Convenção:

(nun)

Il - Examinar a qualquer tempo os livros e arquivos da
administração, em presença de um da diretoria, e pedir
esclarecimentos quando necessário;

/7153-.25-__ "' “sem :um:
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DeacordocomNÉLSONNERYJUNIOR,odireitodedefesaçgjé~

corolario do princípio do contraditório e fundamentalmenteconstitui-se emlã""

manifestação do Princípio do Estado Democrático de Direito, tem intima ligação

com o da igualdade das partes e do direito de ação, pois o texto constitucional, ao

garantir aos litigantes o contraditório e a ampla defesa, quer significar que tanto o

direito de ação, quanto o direito de defesa são manifestação do princípio do

contraditório.

Declaramos que a falta ao acesso das atas do condomínio

prejudica a defesado réu, como também, torna o procedimentonulo de pleno

direito.

Assim, requer desde já a juntadas de todas as ATAS das

reuniões do condomínio, afim que o réu possa comprovar os fatos ora aqui

alegados.

D0 LA UDO PERICIAL

Nobre julgador, o laudo pericial realizado pela parte autora, e

anexadoao processo,nãoé provenienteum órgãooficial,nãofoi ratificadopor

uma equipe de engenheiros,é apenas um posicionamentode um único

profissional,quenãopossuiumaverdadeabsolutasobreo casoemtela.

Verificamos que pisos elevados ou rebaixados, existem em quase

todasas edificaçõesverticais,sendonormalprincipalmentepara banheirosem

geral,poisfacilitamasinstalaçõeshidráulicas,principalmenteemescoamentode

águas de esgoto e pluviais.

A inicial aduz uma situaçãohipotética, em um evento futuro de

naturezaincerta e probabilística,deocorrer um possívelescoamentod'águapara o

interior da edificaçãodo condomínio,em casosde vazamentosbruscose/ou

descuido de torneira aberta, como também o transbordamento de águas pluviais,

assim sendo nessedireito em si, não há como sobre guardar eventos lúdicos.

Nota-setambémquea caracterizaçãosea área é irregular ou não,

é aindaobjetode avaliaçãoe nãoconstatação,e o danono qualse argúié

condicionado a um evento futuro.
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A estabilidade da estrutura está garantida a mais de 20 anos da

, não havendo nenhum indício de deformidade, que possa comprometer a

segurança do Condomínio. A constatação do laudo pericial, apenas menciona a

maneira como foi colocada as lajes, mas fala de cargas e esforços de flexão maior,

podendo comprometer a estrutura.

Porém o estudo de cargas e cálculos de flexão em estruturas pode

variar muito de acordo com a maneira calculada, na metodologia usada, podendo

dá variações altas.

Somente um novo laudo realizado pelo CREA poderá sanar as

dúvidas acerca das divergências aqui argüidas, haja vista que um único laudo

realizado pela parte autora é por demasiado temerário, pois há indícios de

favorecimentos.

Osriscos de deterioração da estrutura do prédio são elevados não

porque tem os acréscimos de varanda, mas sim porque o parte do revestimento

externo do Condomínio não é cerâmico, isso sim provoca infiltração nas paredes e

deterioração de toda a estrutura do prédio.

Ressaltamos ainda que o apartamento 114 A fica na frente do

prédio, isto é, nascentenorte, ficandoabaixo do mesmo,a entrada principal de

veículos. A área destinada ao estacionamento fica a uns 30 metros do final do

apartamento.A concentração de monóxido de carbono e a iluminação. da área

destinada ao estacionamento do bloco A. está como toda suieita a estes

riscos. independente da varanda do Apto 114 A, basta constatação in loco, para

ver a tal evidência.

Esclarecemos, Nobre Julgador, que Prefeitura Municipal de João

Pessoa, vem notificando os proprietários daqueles que cobriram as varandas, por

considerar que uma infração ter coberto área de recuo lateral, sem a licença de

edilidade, notificação Número 1259/2014, porém em nenhum momento, houve

qualquer notificaçãoreferente à irregularidade da varanda, apenasa infração refere-se

a cobertura da mesma, o que comprova nossa tese, que não há nenhuma

irregularidade na varanda, não havendo necessidade de sua demolição.
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ASPECTOS D0 LA UDO

Folha 33

2.1 - Da Metodologia da Vistoria

A metodologia da vistoria com ferramentas simples e por amostragem, não é
suficiente para analisar as áreas em questão, pois o estudo de estabilidade em
estruturas de concreto armado tem de ser bastante preciso e individual. O uso de

estatística não é aplicável no caso. Sendo necessário um estudo de engenharia, com

amostras das estruturas estudadas, para garantir estabilidade de estruturas em
edificios. O uso de fotografias não tem nenhum suporte principal para demonstrar
a segurança em estruturas de concreto.

Folha 33

2.2 - Da Coleta de Informações

A coleta de dados nos levantamento de campo deve ser relatada no Laudo, pois a
questão crucial no caso do Apartamento 114 A, tem de serem amostras reais das
estruturas de concreto armado. Os demais itens como projetos arquitetônicos e
cópias não são elementos cruciais para verificar a segurança das estruturas de
concreto armado.

O moderno estudo de estabilidade de estruturas de concreto armado, que analisa o

conjunto geral das estruturas e não de peças individualizadas, como o Laudo quer
analisar. Comprometendo o Laudo em questão.

Folha 42

Áreas elevadas são comuns em muitas lajes e o fato de poderá é muito facultativo,
essa situação de risco de escoamentos, pode acontecer em quaisquer
apartamentos, por descuidos de torneiras, portanto não base técnica nenhuma
essa alegação.

Folha 43

39. Comôdo - Quarto Suíte

Esse banco mostrado na foto já não existe mais no apartamento, ficando apenas
uma proteção de canalização sem nenhum peso significativo a estrutura.

Não existe infiltração nenhuma nessa área na situação atual, foi executado uma
reforma total no apartamento

Folha 49

A laje do apartamento 114 A Não possui qualquer tipo de fissura ou flecha
deflectiva, os apoios se encontram com cooperação de esforços, não
desobedecendo o item 6.2.3 da NBR 6118:2003, possui quase dez anos de

É í -t-r 2 a: - É É EEE*
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durabilidade. A agressividade ambiental é um fator a todos os edifícios ali naquela
área, que é perfeitamente controlada por atitudes corretivas, não sendo necessária
a demolição das áreas em questão.

A área de ventilação e iluminação não é prejudicada em nada pelo apartamento
114 A, pois ele na frente norte do edifício e a área de garagem dica a mais 30

metros atrás. Todo o Bloco está prejudicando a antiga área de Garagem,
prejudicando todos os moradores do Bloco A, pois muito escuro a área de garagem
e ventilação dos moradores do Bloco A. Assim poderíamos entrar com uma ação
pedindo a demolição do Bloco B.

Os aspectos abordados pelo Laudo são questionáveis, pois é desprovido
aprofundamento técnico.

Folha 50

A legislação municipal é está atrasada e não fiscalizou corretamente, pois depois de
quase dez anos foi que se manifestou.

Folha 50

Houve plena aprovação através de atas registradas autorizando a construção.

No ponto de vista tecnológico/construtivo há quase dez anos de solidez
comprovada, é bastante questionável tal avaliação, pois acho muito tendenciosa a
avaliação do Laudo.

DO PEDIDO CONTRAPOSTO

Ocorre, nobre julgador, que após a reforma do apartamento, o réu

CARLOS CLAUDIO PIRES MOREIRA investiu todas as suas reservas financeiras no

imóvel para reforma-lo, chegando a gastar no imóvel R$ 50.000,00(cinqüenta mil

reais), e somente nas varandas o réu gastou R$ 10.000,00(dez mil reais).

Declara hoje o Sr CARLOS CLAUDIO PIRES MOREIRA que não

possui condições financeiras para arcar com qualquer outro serviço de engenharia,

haja vista que o mesmo, hoje, encontra-se desempregado, sustenta família e filhos

na universidade e não possuindo condições financeiras para arcar com tamanha

despesa.

No entanto Exê. há de convir que pelo fato do autor não ter sido

notificado pelo condominio até a presente data, o mesmo não pode se ater com um

prejuízo de R$ 10.000,00(dez mil reais), pois o mesmo é legítimo comprador de

RuanExrpedicion-ãriosn?396,Apt?301.Exrpedicionários.JoãoPessoaÉPB.Fone(B3)87168O687lEE
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boa-fé, e na época da reforma não foi notificado pelo condominio de qualque

irregularidade.

Assim sendo, caso haja a procedência da ação REQUER O

RESSARCIMENTODOVALORQUE GASTOUNOMONTANTE DE R$ 10.000,00 (dez

mil reais).

LUCROS CESSANTES

Lucros cessantes (art. art. 403, CC) são prejuizos causados pela

interrupção de qualquer das atividades de uma empresa ou de um profissional

liberal, no qual o objeto de suasatividades e'o lucro.

Também pode ser entendido por situação análoga, o rendimento

salarial que a vitima deixa de ganhar devido à ocorrência do dano, é também uma

espécie de dano, que consiste na privação de um aumento patrimonial esperado.

Ou seia. trata-se do lucro. da renda ou do aumento do patrimônio. frustrados

Dor um atraso. motivado por acidente ou ato lesivo contra Dessoa física ou

jurídica.

A área que está sendo solicitada a demolição do apartamento 114

A é de 1,530 m2 + 4,575 m2 + 6,317 m2 + 6,445 m2 = 18,867m2. A perca dessa

área vai gerar um grande prejuizofinanceiropara o Sr. CARLOSCLAUDIO.

Vejamos:

O metro quadrado segundo a fonte da EXECUT em João Pessoa,

que avalia o metro quadrado de Manaíra em R$ 5.283,16, gerando um prejuizo de

18,867 m2 x R$ 5.283,16 = RS 99.677,38 (Noventa e nove mil seiscentos e setenta

e sete reais e trinta e oito centavos)

DO DANO MORAL

Não pode ser olvidado que o Sr. CARLOS CLAUDIO PIRES

MOREIRA está sofrendo com o constrangimento com toda essa situação, diante de

inúmeros dissabores, em frente ao condomínio e os moradores do Edifício, resulta,

indubitavelmente, na ocorrência do dano moral.

n?396,Aptg lílfpedicionárioñsíwloãoPessoa Fone(83)87168068
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Tendo como principio constitucional"o direito de respdstal”
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proporcional ao agravo, alem da indenizaçao por dano material, moral ouka”

pelo Promovente.

OAto [lícito ocasionado pelos Proinovidos encontra no Código Civil, em

seu Art. 186, o seguinte enquadramento:

“Aquele que por ação ou omissão voluntária, negligência ou

imprudência, violar direito, ou causar prejuízo a outrem, fica

obrigado a reparar o dano".

Repita-se: no mérito, a lesão jurídica, deve ser reconhecida como

existente,e é certamenteexpressiva,demonstrandoa intervençãodo Poder Judiciário, o

qual, na verdade,devepunir essascondutasilícitasa fim coibir atosquedegredemà

imagem e carreira profissional de um individuo.

Os fatos, aborrecimentos e constrangimentos vividos pelo

Promovido ultrapassam o "limite do cotidiano", abalam e degredam a imagem e

carreira profissional do mesmo.

DOS PEDIDOS

Diante do exposto, REQUER:

Pleiteando assim, a extinção do processo sem julgamento do

mérito, art. 267, Vl, CPC, em face do réu CARLOS CLAUDIO PIRES MOREIRA, parte

ilegitima para configurar neste pólo.

No mérito:

Apela pela IMPROCEDÊNCIADA ACÃO, condenando-seo

Requerentea custasprocessuais,bemcomonoônusdesucumbência.

Como também a PROCEDÊNCIA DO PEDIDO CONTRATPOSTOde

condenaro Condominiopromoventeaopagamentodo DanoMaterialnovalorde

R$ 10.000,00(dez mil reais) maislucroscessantesde R$ 99.677,38(Noventae

nove mil seiscentos e setenta e sete reais e trinta e oito centavos), que totalizam

um valor de Dano Material de R$ 109.677,38 (cento e nove mil seiscentos e

787716053065037W
1o

imagem"(ÍHCÍSOV.Art.59daCF),o Promovidodeveserressarcidodosdanoscausados “
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Requer a Condenação em Danos Morais, a ser arbitrada por este

juízo.

Caso haja a procedência da ação, que o condomínio arque com

toda a despesa de Demolição, deixando o imóvel em perfeito estado de uso.

Para comprovação dos fatos aqui articulados e já provados por

documento, requer o depoimento pessoal do autor e réu, especialmente confecção

de NOVA PROVA PERICIAL, se necessário for, e oitiva de testemunhas, cujo rol

será oportunamente depositado em Cartório.

Requer desde já a juntadas de todas as ATAS das reuniões do

condomínio, afim que o réu possa comprovar os fatos ora aqui alegados.

Nestes Termos,

Pede e Aguarda deferimento
João Pessoa, 30 de Julho de 2015.

DANIELLYM.PISFERREI
OAB/PB 1 1. 753
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PROCURAÇAO

OUTORGANTES:

CARLOS CLAUDIO PIRES MOREIRA, brasileiro, engenheiro civil, carteira de
identidade 1013228 SSP/PB, CPF 50451030400, residente e domiciliado na Av.

Ministro Jose'Américo de Almeida, 275, apt°203,Miramar, João Pessoa- PB; Fone:
(83) 9 98377686.

OUTORGADOS:

DANIELLY MOPREIRA PIRES FERREIRA, brasileira, advogada, inscrita na
OAB/PBsobon° l1.753,residente e domiciliada na AV. Expedicionários, 396, apt° 301,
Torre, João Pessoa - PB; Fone: (83) 9 8716 8068.

Pelo presenteinstrumentoparticularde mandatoe na melhor forma de direito, o
OUTORGANTE acima qualificado nomeia ' e constitui sua
procuradoraaOUTORGADAsupraindicada,com o fim de representa-lojunto aos
ÓrgãosFederais,Estaduaise Municipais,Autarquiase Fundações,Juizos Comuns,
Criminaise Especiais,InstituiçõesFinanceirase seguradorasem Geral, ondefigure
como autor ou réu, assistenteou opoente, podendo desistir, fazer acordo transigir,
promovertodososmeiosdedefesado interessedo outorgante,perantequalquerJuízo,
Instânciaou Tribunal,podendoainda,satisfazerexigência,tudorequerere assinarpara
o fiel cumprimentodo presentemandato,inclusive substabelecerestaa outrem, com ou
semreservadeiguaispoderese praticarosatosnecessáriosaobomdesempenhodeste
mandato, COM PODERES DE RENUNCIAR AOS VALORES QUE
ULTRAPASSAM O TETO DELIMITADOR DA COMPETÊNCIA DOS
JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS, por mais especiais que sejam, além dos
poderescitadosna cláusula "Ad Judicía

João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Ã-«téi(Zack Muay.
CARLO CLAUDIO PIRES MOREIRA

Outorgante
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Declaração

Eu, CARLOS CLAUDIO PIRES MOREIRA, brasileiro,

portador do CPF de n° 50451030400, e da carteira de identidade de n°

1013228 SSP/PB, residente e domiciliado na AV. Ministro José Américo de

Almeida, 275, apt° 203, Miramar, João Pessoa - PB, venho através deste

instrumento afirmar a minha insuficiência econômica, estandodesempregado,

e sem renda para conciliar as despesasfamiliares com as despesasjudiciais.

Assim me encontro sem condições de arcar com despesasjudiciais e/ouVerbas

honorárias advocaticias. Esperando que tal situação me permita o auxilio da

Justiça Gratuita de forma a garantir a defesajusta dos meus direitos.

João Pessoa, 30 de junho de 2015.

CARLOS CIÃAUDIO PIRES MOREIRA”
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CNPJ 09.095.183 I 0001-40 Inscfsl, 1 .015823-0N” 000 859.943

CARLOS CLAUDIO PIRES MOREIRA

AV JOAO MAURlClO 1553AP 114

JOAO PESSOA

;m

MAI/A015 &20/05/20150

CARLOS CLAUDIO PlRES MOREIRA

Roteiro: 12-006-6524510

133550000001-0 075401119000-0 066641392015-0 0590006001944

IIIlIIIHUIIII IIHI!Il¡IlflllíllmiülllíllIWIHIIIIH?6654492015- 05-926/06/2015 RS 107,54
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Centro de A oio Jurídico aos Policiais Militares Associados

AJUPM NORDESTE

ILMQ.SR.SECRETÁRIODEPLANEJAMENTO/ DIVISÃODEOBRASDAPREFEITURAMUNICIPALDE
IOAO PESSOA.

RESPOSTA AO AUTO-INFRACÃO N9 0012 59/2014

CARLOS CLAUDIO PIRES MOREIRA, brasileiro, p or da Carteira de Identidade n9

1.013.228 2g via SSP/PB PM-PB, neste ato representado por seu filho VICTOR MACIEL PIRES

MOREIRA, residente e domiciliado na Avenida José Américo de Almeida, 275, apt9 203, Tambauzinho,

João Pessoa- Paraíba, vem respeitosamente à presença de VossaExcelência apresentar a

DEFESA ESCRITA

pelos fatos e fundamentos que passa a expor e ao final requerer:

FATOS

O requerente recebeu uma notificação da Prefeitura de João Pessoa - PB,

referente à uma multa no valor de R$ 1.421,68, pela infração de ter coberto urna área no seu imóvel

residencial de padrão construtivo normal com laje, e fazendo uso dessa área de recuo lateral, sem a

devida licença desta edilidade.

Informa o requerente que pelo contrato de compra e venda em anexo, comprou

o imóvel da Srê IOSELITA ALVES DA SILVA. NO DIA 29 DE ABRIL DE 2014, não sendo o mesmo

responsável área de recuo lateral, e que realizou reforma interna no seu apatamento, fato que pode ser

amplamente comprovado com testemunhas e documentação.

DA REALIDADE DOS FATOS E DO DIREITO

Ressaltamos nobre secretário, que o imóvel tinha a natureza jurídica de uma

Av.DuartedaSilvera,839.Torre,Cep.:58040-280-JãoPessoa-PB
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Centro de Apoio Jurídico aos Policiais Militares Associados

AJUPM NORDESTE

rede hoteleira, e que a estrutura do imóvel já estava construída desde essa época, não podendo assim o

novo proprietário ser responsabilizado por essa construção.

Ressalte-se que após 1988, o processo administrativo, passou a ter todas as garantias

previstas no art. 59, inciso LVI, da CF. Com base neste dispositivo, para que a AMPLA DEFESA E O

CONTRADITÓRIO,com todos os seusrecursosa eles inerentes,possamser exercidosé preciso que o

acusado tenha conhecimento do ilícito que teria em tese violado, e que este já se encontre previsto em

norma de forma específica.

[LEGITIMIDADE PASSIVA

Diante da notória ilegitimidade passiva do Sr. CARLOS CLAUDIO PIRES MOREIRA,

haja vista participar com a cobertura da area referida na notificação, REQUER que se promova sua

exclusão do mesmo, no que tange ao pedido supra, por haver a ilegitimidade passiva ad causam, com

supedâneo no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.

DO PEDIDO

Desse modo, diante do exposto, requer a exclusão do atual proprietário, CARLOS

CLAUDIO PIRES MOREIRA, de qualquer responsabilidade pela cobertura da área notificadavisto

que é por demais temerário, que o requerente pague qualquer valor, ainda mais, quando não cometeu

qualquer irregularidade;

Nestes termos,

Pede e Espera Deferimento.
joão Pessoa, 25 de agosto de 2014.

\lulm.rxluuàlímàhlomlxiwo.
VICTOR MACIEL PIRES MOREIRA

CPF n9 103.792.544-09

Av. Duarte da Silveira, 839. Torre, Cep.: 58040-280-João Pessoa-PB
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3+

Nóbrega

CONTRATO DE COMPRA E

VENDA DE IMÓVEL

-r

Poresteinstrumentoparticular,aspartesqualificadasnaCláusula1aresolvem,por livre e
espontâneavontade,firmaro presentecontratodecomprae vendadoimóveldescritona
cláusula2a,conformeostermos,preçoe condiçõesestabelecidosnascláusulasseguintes:

Cláusula I ”- Identificação das partes:

1) De um lado como Compradores:
CARLOS CLAUDIO PIRES MOREIRA, engenheirocivil, divorciado,CPF. 504.510.304-
OO,RG1.013.2282°viaSSP/PB,residenteedomiciliadoaAvenidaMinistroJoséAmérico
deAlmeida,275Ap.203- Tambauzinho- Cep:58043-360JoãoPessoa- PB,

1.2) edeoutrolado,comoVENDEDOR:
JOSELITA ALVESDASILVA, brasileira,divorciada,conformesedeclarasobaspenasda
lei, maior,dolar,portadoradacéduladeidentidaden° 1.448.491SSP/PE,inscritanoCPF.
128.887.614-91,residentee domiciliadaa RUA ERNESTODE PAULA SANTOS,992-
APTO301BOAVIAGEM- RECIFE- PE, nesteatorepresentadopeloseuprocuradorSR.
SEVERINO PREDRO SOARES, brasileiro,solteiro,maior,CPF 436.895.584-68,RG.
592.035 SSP/PB conforme procuração anexa.

2) Aspartesdeclaram,sobaspenasdalei, quesãoverazesasindicaçõessobresuas
identidades,estadocivil, nacionalidades,profissões,endereços,cadastrosfiscaise
econômico-financeiros

l Cláusula 2°- Objeto do contrato

l) Opresentecontratotemporfinalidadeacoiripraeavendaadcorpusdoimóveldescritoa
seguir,depropriedadedoVENDEDOR:

EndereçoAVENIDAJOÃOMAURICIO,N°1553- MANAÍRA- JOÃO
PESSOA - PB

DescriçãodoimóvelApartamentoden”114 tipoABlocoA doedificioCostaAzul/lar,
cdi/ficadoemterrenoforeiroaopatrimôniodaunião,devidamente
transcritono cartóriode registrosde imóveiszonanorte, objetoda
Inatricula n” 98.5 68, nesta cidade.

2) O VENDEDOR declaraque:

a)É proprietárioepossuidorajustotítulodoimóvelacimadescritoqueeleestálivre
desembaraçadodequalquerônusougravame,judicialouextrajudicial,inclusivedenature
tributária;

Rua Fernando Luiz Henrique dos Santos, 472 Sala 101
Jardim Ocean/a - João Pessoa - PB
CEP.: 58.037-510

a3.

+ 55 (83) 3512 4098
(83) 8820 4098

www.fnobrega.com
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Nóbrega
b)Nãotemcontrasiqualquerdébito,protestououaçãocível,criminaloutrabalhistac '
garantia possa Vll' a ser do imóvel acima descrito.

c)lnexisteaseuencargoresponsabilidadeoriundadetutela,curatelaoutestamentária.

L Cláusula3“-Preçodoimóvelecondiçõesdepagamento
1) OVENDEDOR,naqualidadedelegítimoproprietáriodoimóvelresolvevende-loao

COMPRADOR,pelovalordeR$210.000,00(Duzezttosedezmilreais),quedeverá
serpagodaseguinteforma:UmaparcelanovalordeRS30.000,00(Trintamilreais)
chequedobancodoBradescoparaodia5demaiodeste,umchequedoBancodo
BradesconovalordeR$ 146.000,00(Centroe quarentae seismil reais) com
vencimentoparao dial0demaiode2014e l7 (dezessete)parcelasnovalordeR$
2.000,00(Doismilreais)aprimeiracomvencimentoparaodia 5dejunhode2014e
as demais a cada 30 dias sucessivamente.

2) AsparcelasserãocorrigidaspeloIGPMmaisjurosmensaisde1% (Um)aomêsde
fonna acumulativa.

3) Casohajaquitaçãooupagamentoantecipadodasparcelasavencerserãosemrejuste
ousejaticavalendoo valordaultimaparcelaquitada.

Cláusula 4“- Honorários do corretor de imóveis

l) O presentenegóciofoi intermediadopelocorretorde imóveisFERNANCO NOBREGA
CRECI -2411-F, queapresentou,aooferecero imóvel,dadosrigorosamentecertos,não
omitiudetalhesqueodepreciem,einformouàspartesdosriscosedemaiscircunstânciasque
pudesseminfluenciar o negócio;

2) O arrependimentoposteriorde qualquernaspartesnãoimplicana devoluçãodos
honorários profissionais;

3)Aresponsabilidadedocorretordeimóveislimita-seàintermediaçãodapresentetransação,
excluindodesitodasequaisquerobrigaçõesassumidaspelaspartes.
4 Oshonoráriosdocorretordeimóveisacimamencionadoserá a o eloVENDEDOR.P

Cláusula 5”- Certidõesnegativase lavratura da escritura:

l) O VENDEDOR, neste ato, entrega ao COMPRADOR todos os documentose certidões
reaisepessoaisnecessáriosàlavraturadaescriturapúblicadecompraevenda,quedeveráser
lavradanoprazomáximode60diasapóso pagamentodaúltimaparcela.

2) A inadimplênciado COMPRADORempromovera lavraturadaescriturapúblicade
comprae vendanoprazopactuadoisentao VENDEDORdaobrigaçãodeapresentaçãode
novas certidões ou do seu teor.

Cláusula6“-Despesascomatransmissãoimobiliária /X
l) CorrerãoàsexpensasdoVENDEDORasdespesasparaapresentaçãodascerji¡" s
necessáriasà lavratura da escriturapública de comprae venda.
Rua Fernando Luiz Henrique dos Santos, 472 Sa/a 101
Jardim Ocean/a - João Pessoa - PB

CEP.: 58.037-510

+ 55(83)35124098'
(83) 8820 4098

www. fnobregacom
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Nóbrega
Cons!) *ri

2) Correrão às expensasdo COMPRADOR os impostos, taxas, emolumentosnotariais
registrais, despachantes,bem assim outras que vierem a ser necessáriasou venham a ser
criadas, ou aqui não mencionadas,necessáriosà lavratura da escritura pública de compra e
venda e posterior registro.

Cláusula 7"- Cessão de direitos

l) O COMPRADOR poderá ceder ou transferir os direitos decorrentes deste contrato,
independentementede anuênciado VENDEDOR, ficando cedentese cessionáriossolidários
no cumprimentodasobrigaçõesora ajustadas.

Cláusula 8"- Das despesas com água e energia

l) O VENDEDOR declara que arcará com as despesascom consumo de energia e água
lançadasatéa datade entregado imóvel.

2) O COMPRADOR declaraquepromoverá,ematé60(sessenta)dias,a alteração,paraseu
próprionome,datitularidadedascontasdeenergiaeágua.

Cláusula 9”- Disposições gerais

l) O COMPRADOR declaraquepreviamentevistoriouo imóvel e verificou queele está
DESOCUPADO e que recebera o mesmo em perfeito estado em até 30 (Trinta dias),
ressalvado eventual vício redibitório.

2) Todososprazosrelacionadosnopresenteinstrumentoserãocontadosapartirdaassinatura
das partes no presente contrato.

Cláusula 10”- Da rescisão contratual

l) O presentecontrato e' celebrado sob a condição expressa de irrevogabilidade,
irretratabilidade e vincula herdeiros e sucessores. Para tal as partes renunciam expressamente

à faculdadede arrependimentoprevistano art. 420do Código Civil.

Cláusula 11 ”~ Cláusula Penal

l) Serádevidopelapartequeinfringir qualquerdasobrigaçõesestabelecidasnestecontrato
multade 10% (Dezpor cento)sobreo preçodocontratoemfavora serpagoàparteinocente,
semprejuízo de perdase danos.

Cláusula 12” - Fechamento
/N

1) Aspartescontratantes,apósteremtidoprévioconhecimentodotextodesteinstrumeo e
compreendidoo seusentidoealcance,têmjustoeacordadoo presentecontratodeco pra
vendade imóvel descritoe caracterizadonesteinstrumento,assinandoabaixo e rubricando as '

Rua Fernando Luíz Henrique dos Santos, 472 Sala 101 + 55 (83) 3512 4098
Jardim Ocean/a - João Pessoa - PB (83) 8820 4098
CEP.: 58.037-510 wwwfnobregacom
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Nóbrega
í:OI'f:ÍO1-J(ê:¡

folhasdestequeé compostodeO3(três)Viasdeigualteor,paraumsóefeito,juntame e C01
as02(duas)testemunhasjulgadasidôneasepresentes,paraqueproduzatodososseusioais
efeitos.

João Pessoa, 29 de ABRIL de 2014.W747»!Ia
m. J . e /q í

V!? em01ma(;ã áÃÊú/z(J/¡içqv//L/b'c»@v7
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CPF:
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Rua Fernando Luíz Henrique dos Santos, 472 Sala 101 + 55 (83) 3512 4098
Jardim Oceania- João Pessoa- PB (83) 88204098
CEP.: 58.037-510 www.fnobregacom
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MONTEIROoÀFRANCA
Serviço Notarial ° Oficio

DAMÁSIOFRANCAJUNIOR HERÓFILCOLMACILELFRANCA

LIVRO: 558

FOLHA: 142

PROCURAÇÃOBASTANTEQUEFAZ(EM):
CARLOS CLAUDIO PIRES MOREIRA,

na forma abaixo:

SAIBA/wquantosviremestePúblicoInstrumentodeProcuraçãoqueaos
seisdiasdomêsdefevereirodedoismi/equatorze,nestacidadedeJoãoPessoa,Capital
doEstadodaParaiba,perantemim,DAMÁS/OFRANCAJÚNIOR- TabeliãoPúblicodo
5° Ofício de Notas, compareceu(ram)comoOUTORGANTE(S)CARLOSCLAUDIO
PIRESMOREIRA, brasileiro,divorciado,engenheirocivil, portadordo RG n°
1.013.228- 2°viaSSP/PBedoCPFn°504.510.304-00,residenteedomiciliadonaAv.
MinistroJoséAméricodeAlmeida,n° 275,Apto203,Miramar,nestacapital,
reconhecidas)comoo(s)próprio(s)pormimNotário,pore/e(s)mefoi ditoque
constituíam)e nomeava(m)seu(s)bastante(s)procurador(es)VICTORMACIELPIRES
MOREIRA,brasileiro,solteiro,estudante,portadordo RG n° 3.633.153SSP/PBe do
CPFn° 103.792.544-09,residentee domiciliadonaAv. MinistroJosé Américode
Almeida,n° 275,Apto203,Miramar,nestacapital;e/ouFRANCISCAMOREIRADA
SILVA,brasileira,viúva,dolar, portadoradoRG n° 176.870SSP/PBe do CPFn°
048.855.034-34,residenteedomiciliadanaAv.MinistroJoséAméricodeAlmeida,n°
275,Apto306,Miramar,nestacapital,a quemconfereamp/os,geraise ilimitados
poderes,pararepresentaro(a)outorganteemconiuntoouisoladamenteperantequaisquer
autoridadese repartiçõespúblicasfederais,estaduais,municipais,entidadesautárquicas,
Sociedadesdeeconomiamista,Ministérios,InstitutoNacionaldeSeguroSocial-INSS,
DelegaciaFiscaldoTesouroNacional,ReceitaFederaldoBrasil,ProcuradoriaGeralda
FazendaNacional,ReceitaEstadual,JuntaComercialdosEstados,Consuladosemgeral,
CompanhiasdeSegurosemgeral,Prefeituras,Sindicatos,Cartóriosemgeral,DETRAN,
JustiçaComumemqualquerinstância,CompanhiasTelefónicas,Pessoasfisicasejurídicas
públicase privadas,Transportadoras,RedesRodoviáriase Ferroviárias,Serviçosde

Trânsitoporsuascarteirasdecréditosgerais,emquaisquerestadosdafederação,onde V
maisnecessáriosefizer,tratandoeresolvendotodoequa/querassuntoquedigarespeito-Cft/ksn*.NC

O

aosseusdireitose interesses;podendoparatan agare recebercontas,promoverlsrÇlÍ*
K

" \M'- $ .Ô

Av_EpitácioPessoa,41ó-Torre«CEP::%1§§›<: (83)3244.8000-JoóoPesdsgê-BÊ?A cortorio@7 “eírréüaízagyggêkbr 5
"« . D JN]
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BRADESCOS/A.,BANCOHSBCB
emitindoe endossandoct
quantias, passar recibos

ta/onáriose cartãomagnetic
recadastramentos,abrir e

e demaisagênciasbancárias,

quitação,verificarsaldosbancários,requererereceber
o, cadastrar,alterare desbloquearsenhas,fazer

encerrar contas, realizando

cedentes,enfim,praticartodososato
substabe/ecer.Os dadosconstante

assinou(ram),sendodispensadaapres
Art.1° doProvimentoN°03/87,daCo
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.x__?nM-...em
:Nstnuiviemro PARTlCULARDE RERRATIFECAÇÃODA.CONVENÇÃODo com_

r

DOMiNãG COSTA AZUL HOME rLAr, tOcAuzAOo A Av. ioÃO MAURÍCEO No.

1553- MANAÍRA- iOÃo PESSOA- PB.

i_OOOBJETODARERRANFHCAÇÃQEDADESCREMENAÇÃODASmares.

Ârtlgo 19, - Esteinstrumentode rerratificaçãoda Convençãoe RegimentoInterno do Condo-

minio CostaAzul Home Flat, tem por objetivo primordial a regulamentaçãodas alteraçõesda

Leide Condomínio,que sefaz necessáriaem face à alteraçãohavidana Lei4.591 de 16/ 12/64

peloCódigoCivil Brasileiro, que passoua vigorar e 11 de janeiro de 2003e visa, com o espirito

da Lei, resguardar o Condominioe Sindicode suas responsabilidadespelo cumprimento dos

termos legaise sintetizaro pensamentoe o sentimentocoletivo, de modoa viabilizar que tudo

que das Assembleias emanem seja o mais justo e perfeito possivel ao ideal comum.

Paragrato único. O condominioregular-se-áno geral pelas disposiçõesdo código Civil, so-

bretudo no tocante ao que estedispõesobrecondomínios,edifíciose pelostrechos não altera- '

dospela Lei 10.406de 10/01/2002,da lei 4,591, de 16 de dezembrode 1964. Noespecial,regu-

lar-se~ápela presente rerratificação, devidamente aprovada pela maioria dos Condôminos,

mantendo todas as suas condições anteriores que ora não são alteradas, ficando, portanto,

igualmente ratificadas.

lll- DA DÉSCRSCÀQ

AÍÊEQQ29. n O Edificioé corrapostode O2(dois)Blocos,acessopara autos e pedestre, guarita,

depósito, escada, sala, WC masculino e feminino, piscina e reservatório enterrado, contendo 86

(Oitenta e seis) unidades autônomas, distribuídos em O8(oito) pavimentos, conforme -descrição

a seguir:

l aiocceist;

Pavimento Subsolo: Constituídode estar social, recepção, hall, O2(dois)elevadores, hall

escada, Ofáquatro) WC's, lavanderia, circulações, casa de máquina da piscina, 21(vinte e Lima)

vagas de garagens cobertas e lanchonete/restaurante.

ÃDAÂJUÊVBÉNTÚTHPÚ: Constituído de 04 (quatro) pavimentos, contendo em cada pavimento

escada, circulações, possuindo o 19.. e 39. pavimentos ü9lnove) unidades autônomas e parte de

05 (cinco) Lanidades autônomas, e o 29. e 639._O

629mi5?

Davi
.

;ç-I,ln @ílçllliialQue
' '-'›0ri2?õl17í'>l'-53
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'rr--v
PAVEMENTO COBERTURA: Constituídode O1 (um) pavimento,contendoterraço desc

to, pérgola, bar, O2(dois) WC's, escada e O2(dois) elevadores.

PAVÉMENTO CAHXÂD'ÁGUA: Constituídode escada,casade máquina, barriletes e O2(du-

as) Caixas d'agua.

BLOCO B:

PAVEMENTO SUBSOLÚ: Constituído de O1 (um) pavimento, contendo, para autos, circula-

ções, escada e elevador.

PAVUMENTG TERREQ: Constituído de O1 (um) pavimento, contendo rampa de acesso para

autos, escada, elevador e estacionamento para autos.

PAVHMÉNTÚ THPÕ: constituído de 04(quatro) pavimentos, contendo cada pavimento, circu-

lações, terraço mirante e 10(dez) unidades autônomas.

PAVBMENTO COBERTURA: Constituído de barrilete, caixa d'agua, escada e casa de máqui-

na.

ARTEGO 39., - O Condomínio reger-sea pelas disposições da Lei Federal 4.591/64, pelo Códi-

go Civil Brasileiro, sobre disposições da presente Convenção e do Regimento interno.

ÂRTHGQ 49.. «-Partes comuns: são partes de propriedade comum a todos os condôminos, ina-

lienáveis e indivisíveis:

a O solo em que o mesmo se acha construído;

U' O subsolo, jardins e passagens laterais;

P) ) As fundações, paredes laterais, vigas, lajes, paredes mestras, colunas de sustentação;

d Os encanamentos de água, esgoto, bem como as instalações de luz e telefones até os

pontos de ligações com as instalações de propriedade exclusiva;

e) As calhas, os condutores de águas pluviais;

-he, O subsolo do Bloco A e B, o hall de entrada, os elevadores e seus poços, os tubos de

exaustão, bombas e medidores.

g) Enfim todas as instalações de fins proveitosos e de uso comum a todos os condôminos.

43h As coisas de uso comum acima especificada e aquelas que, embora omitidas devam

ter por sua natureza enfim essa condição são inalienáveis e indivisíveis, insusceptíveis de uso

exclusivo por qualquer condômino, exceto quando expressamente autorizado pela administra~

ção, ligadas que se acham âncllssoluvelmenteao edifício e não serão possíveis de alienação,
u nàgaiü _

mag:.a-_mi-m-s--ur› S'

_ 6-3SEQVIÇÚ Rlüifklgilâl.
lOÃO eesssoxxoWêz

zliilãnílcsi e

me,foi am '
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~ . \\'\permutaouqualqueroutroencargo,nemlocaçao,respeitadasasressalvasconstantesde:.es-e*
instrumento.

ARTBGÚ 59. =-São partes de propriedade exclusivasde cada condôminodo edifício COSTA

AZULHOMEFLAT,as respectivasunidadesautônomas, indicadaspela numeraçãocorrespon-

dente, conforme discriminação a seguir:

UNEDADE TBPO "A"

As unidades autônomas de Ns. 101, 102, 201, 202,301 e 302 do Bloco A, possuem as seguintes

características:

ÁREA PRIVATWA REAL 59,23 m2

ÁREADE uso_COMUM REAL 56,82m2

ÁREA REAL ToTAL 116,05m2

FRAÇÃOiDEAL 1,448%
coTA ioEAL DO TERRENO 29,38m2

DEPENDÊNCIA:Sala,hall,kit,02(dois)quartos,WCe 01(uma)vagadegaragemcoberta.

UNHDADE TWO “E”

Asunidadesautônomasde Ns. 103,104, 105, 106, 107, 111, 112, 203, 204, 205, 206, 207,211

212,303,304,305,306,307,311,312 doBlocoA,possuemasseguintescaracterísticas:

ÁREA PRIVATIVA REAL 37,82m2

ÁREA DE uso COMUM REAL 41,62m2

ÁREA REAL ToTAL 79,48m2

?RAÇÃO!DEAL 0,97%
coTA iDEAL oo TERRENO 19,61m2

DEPENDÊNCiA:Saia,kit,01mm)quarto,WCe 01(uma)vagadegaragemcoberta.

UNHDADE TWO “CC”

AsunidadesautônomasdeNs.108e 110 , doBlocoA, possuemasseguintescaracíerísticas:

AREAPRiVATãVAREAL 39,06m2

ÁREADE uso COMUM REAL 42,60m2

ÁREAREALToTAL 81,66m2 W pjâm

?RAÇÃOÍÕÉÀL 1,00% SEFNJIÇO
EoTAioEAa.ao zoaomz: 39**=0“ESSONPB

r¡ g__.- . v,j. .A-.-.”'/_,Z@;'LÉ,1./\í,w

ke v "l/ \\
Ruienizco251a?uiocopia!EQÍQEÉOÍIEÍÍÍOonginaiaue

. N , , .

mâfüiapieséntadc.Uêuíeíüesríeiaíaeg975/95/59.._ . ,

_ “gw”

TAaELL-'xo.ao@carmo
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DLPENDÊNGA:Sa\a,kit,escada,01(um)quarto,WCeOlkuma)vagadegaragemCoberta

UMDÀDE“MPG"D"
AREAPRNATNAREAL 49,76m2AREADEUSOCOMUMREAL 50,21m2AREAREALTOTAL 99,97m2_ERACAOiDEAL 1,24%&OTA\DEALDOTERRENO25,17'm2DEPENDÊNGA:Saia,kit,escada,01mm)quarto,\NCeOlkuma)vagadegaragemCoberta.

UNÊDÀDE“P0“E”AunidadeautônomadeNo.114doBiocoA,possuiasseguintesCaracterísticas'.AREAPRNATR/AREAL 39,76m2AREADEUSOCOMUMREAL 432m2AREAREALTOTAL 32,97m2ERACAO\DEAL 1,02%COTA\DEALDOTERRENO20,72m2DEPENDÊNCIA:Saia,kit,01mm)quarto,WCeOliuma)vagadegaragemCObeña.A,isüjlâi3°ü.,?E Tõíwee--«5°sERviçOELOTARTAL
JOAOeEssOAnpa /,

:OC/AQ

, 2“iRRL
UNWÀDE'HPQ5F'

. -¡Xuienucoesxaiàiocbpxa(ÉÍQJ-&dugàíhei0aDliqma'.(me

I-\unidadeautônomadeNo113dOBiOCOA,OOssuiasseguintesCaTaCt%§i§1Êiií*áê°'°5°-DÉ“7“imm”°'-“7~5“'5**«'°. .

...u-@a ......._,_______

AREAPRNATR/AREAL 68,60m2\AREAOEUSOCOMUMREAL63,56m2ARTAREALTOTAL 132162122“RACAOiDEAL 1,66%OTA:ORALDOTERRENO33,69m2DEPENiDÊkiCi/A:Saia,iai,escada,82(Cioisáquartos,Olidois)\NCSe(31(uma)vagadegaragem
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UNEDÀDEHPG “G”

AunidadeautônomadeNO.309dO

AREARRivATivAREAL

ÁREADEUSOCOMUMREAL
AREAREALTOTAL

FRAÇÃO\DEAL
COTAIDEALDOTERRENO
DEPENüÊNCíAzSaia,kit,escada,01mm)quarto,Olium)WCe01(uma)
ta.

UNBDÀDE'MPU"H"

ÁREAPRNATNAREAL

AREADEUSOCOMUMREAL
ÁREAREALTOTAL

ERACAO!DEAL

COTA\DEALDOTERRENO
DEPENDÊNCIA:Saia,kit,escada,O1(um
ta.

UNñDADE"MP9"ii"

AunidadeautônomadeNO.31-8

ÁREAPRlVATiVAREAL
AREAOEusoCOMUMREAL
AREAREALTOTAL

FRAÇÃO¡DEAL
COTAiDEALDOTERRENO
OERERTOERTCLA:Varanda,saia,escada,RR,O1
gem caberia.

) quarto,01(

dobiOCOA,possuiasseguinte

59,57m2

57,20m2

116,77m2

1,46%

29,63 m2

48,87m2

49,57m2

98,44m2

1,22%

24,76 m2

46,11m2

47,57m2

93,68m2

1,157%

23,48m2

(um)quarto,Glíum

um)WCeO1(uma)

BlocoA,possuiasseguintesCaracterísticas:

vagadegaragemCober-

vagadegaragemCober-

5Características:

) \NCeOliuma)vagadegara-

.ã'¡

, a ?TF/i”,É .iiãiã.Hifi

w , asvna/Licgããi~eidoaíiâm3iã“eTR»

c¡
i1's§i2i:i:›<ia'2f»05?%
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UNBDADÉMPO "B"

AunidadeautônomadeNo.313dOBiOCOA,possuiasseguintesCaracterísticas:
ÁREAPRiVATiVAREAL 78,00m2
ÁREADEusOCOMUMREAL 70,26m2
ÁREAREALTOTAL 148,26m2
FRAÇÃOlDEAL 1,87%
COTA!DEALDOTERRENO 37,95m2
DEPENDÊNCIA:Varanda,sala,kit,D2(dois)quartos,O2(dOis)WC'se01(uma)vagadegaragem
Coberta.

UNBDADETEPO"L"

AunidadeautônomadeNo.314doblocoA,possuiasseguintesCaracterísticas:
AREAPRlVATlVAREAL 50,58m2
ÁREADEUSOCOMUMREAL 50,87m2
AREAREALTOTAL 101,45m2
FRAÇÃO¡OEAL 1,26%
COTAiDEALDOTERRENO 25,57m2
DEPENDÊNCIA:Varanda,sala,kit,escada,01mm)quarto,01mm)WCeumavagadegaragem
Coberta.

UNHDADEMPO "M"

AsunidadesautônomasdeRio,401e414doBIOCOA,possuemasseguintesCaracterísticas:
AREAPRIVATNAREAL '.72,24m2
AREADEUSOCOMUMREAL 66,10m2
AREAREALTOTAL 138,34m2
FRAÇÃO¡DEAL 1,7418%
COTALDEALDOTERRENO 353m2
DEPENDÊNGA:Varanda,sala,kií,hai!,O2(dOis)quartos,01mm)\NCeOíwma)vagadegaragem
Coberta_

UNEJÊLDE“HPQ"N" *MFPT›

.AuleniicoestaímacooiaiepuaíÉmibláoangsnat
meíciapseseniadruüouibwsw1=i0ds2'' "“x_/

'”"'““'“'”“ííííííííí, ao Ongcio""““°""T“'
x
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As unidades autônomas de No. 402, 403,404, 405, 406, 407, 411 e 412 do Bloco A, possuem as

seguintes características:

ÁREAPRIVATIVAREAL 47,26 m2

ÁREADEusO COMUMREAL 48,46m2

ÁREAREALTOTAL 95,72m2

FRAÇÃOIDEAL 1,185%

COTA IDEAL DO TERRENO 24,05m2

DEPENüÊNClAzVaranda, sala, kit, escada,01(um) quarto, O1(um) WC e 01(uma) vaga de gara-

gem coberta.

UNÉAE 'MPO “CY”

As unidades autônomas de No. 101, 105, 110, 201, 210, 301,306, 310, 401, 405, 406 e 410 do

Bloco B, possuem as seguintes características:

ÁREAPRIVATIVAREAL_ 47,07m2
AREA DE uso COMUM REAL 48,30m2

ÁREA REALTOTAL 95,37m2

FRAÇÃOIDEAL , 1,18%
COTA IDEAL DO TERRENO ' 23,88m2

DEPENDÊNCiA:Saia, kit, hall, 01mm) quaño, 01(uma) suíte, WC social e 01(uma) vaga de gara~

gem coberta.

UNEDADE TBPD "P"

As unidades de No. 107 e 209 dO Bioco B possuem as seguintes características:

AREA PRIVATIVAREAL 46,64m2

AREADEusO COMUMREAL 33,38m2'

AREA REALTOTAL 80,02m2

ERAÇÃOIDEAL 1,05%

COTA IDEAL DO TERRENO 21,30m2

DEPENDÊDEUA:Sala, kit, hali, Ofqum) quarto, 01(uma) suíte, WC social.

Auieníscoemfniocôpiztíoçiféõ?,330fig'di?““9'“3'3*”
ma.ça¡áã][_'_›§¡)n“]($§)5D ã_ LFJI.Qi/IiiIlê?â¡ilüií.›w

*t1*
IAaELTÍrÍJDÕ\$“OFICIC)
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UNIDADE TIPO "Q"

As unidades autônomas de No. 102, 103, 104, 108, 109, 202, 203, 207, 208, 303, 307, 308, 309,

402, 403, 404, 407, 408e 409do Bloco B, possuem as seguintes características:

ÁREA PRIVATIVA REAL 46,64m2

ÁREA DE uso COMUM REAL 47,9 m2

ÁREA REALTOTAL 94,59m2

FRAÇÃOIDEAL 1,169%

DEPENDÊNCIA:Sala, kit, hall, 01mm) quarto, 01(uma) suíte, WC social e 01(uma) Vagade gara~

gem coberta.

UNEDADE TEPG "R"

As unidades autônomas de No. 204e 304 do Bloco B possuem as seguintes características:

ÁREA PRIVATIVA REAL 46,64m2

AREA DE uso COMUM REAL 46,09m2

ÁREA REAL TOTAL 92,73m2

FRAÇÃOIDEAL 1,11%
COTAIDEALDOTERRENO 1 22,53m2

DEPENDÊNCBA:Sala,kit, hall, 01 (um) quarto, 01(uma) suíte, WC soda¡ e 01 (uma) Vagade ga-

ragem descoberta.

UNBDADE 'MPO "S"

As unidades autônomas de No. 106 e 206 do Blow B possuem as seguintes características:

AREA PRIVATIVA REAL 47,07m2

AREA DE uso COMUM REAL 37,70m2

AREA REAL TOTAL 80,77m2

FRAÇÃOIDEAL 1,06%

COTA IDEAL DO TERRENO 21,51m2

DEM-INDÊNCIAI:Saia ,. lcit, 01(um) quarto, O1(uma) suíte, WC sociai.

.-

R.P P2LI: .mnrwm,

UNHDADETLPO

.. z L/r. ,
f-L-JÍILNÍVILOÊSÍBIOÍCCÓEqE1 'luçàghlãlg'í¡)ç;y¡g);y_giq¡_¡g
m? “ilíesêníadv,Dcxpgâêcjfenz¡figJynyaa
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A unidade autônoma de No. 205 do Bloco B, possui as seguintes características:

ÁREA PRwATivA REAL 47,G7m2

ÁREA DE uso COMUM REAL 46,41m2

ÁREA REAL TOTAL 93,489m2

FRAÇÃOIDEAL 1,12%

COTA lDEAL DO TERRENO 22,73m2

DEPENDÊNCIA:Sala, kit, hall, 01(um) quarto, O1(uma) suíte, WC social e 01(uma) vaga de gara-

gem descoberta.

Artgo 69., A indicaçãono pavimentoSubsolodo BlocoAe B e Pilotisdo BlocoB, ficará o esta-

cionamento para autos, composto de 82(oitenta e duas) vagas para estacionamento rotativo,

sendo21(vinte e uma) no BlocoA, 30 (trinta) no BlocoB, todas no Subsoloe 31(trinta e uma)

no BlocoB, no PavimentoTérreo e os locaisdasvagasconstantesda respectiva planta é mera-

mente enunciativa e poderá sofrer alterações, visando outra distribuição.

lllll.DADESHNAÇÃODCEPRÉDEOE DASSUASUNEDÂDES:

ARTEGQ79'.:Ficainstituídaadestinaçãodoprédiocomo:

(r/“l

Ao uso exclusivamente residencial do proprietário;

A exclusivocritério do proprietário e por suacontae inteiro risco, aluga-lo, respeitadaa

Le¡do lnquilinato, ou cedero seuusoa terceirosdeforma onerosaou gratuita;

Locar,em conjuntocomoutros proprietárioso apartamento,desdeque:

Seja constituído um "pool"( SistemaAssociativode Locação),único e exclusivo,com O

número mínimode participantespelaempresaquevier a administraro "pool".

Sejaincumbidaa umaempresaindicadapelaAssembleiaa administraçãodo "pool".

Sejaformado, entre os proprietários dos apartamentosintegrantesdo ”pool"e a admir

nistradora um contrato para a exploração dos apartamentos.

Sejamentregues:pelosproprietáriosdosapartamentosintegrantescle-"pool" a adminis-

tradora em comodatos os apartamentos dex/idamentemobiliados e equipados.

Sejamdistintase desvinculadasentre si Oscustose as estruturastuncâonaisdo condo-

mínio de "pool".

.Í' , ;í i
*aorue!0,;Oflflllalque

I Zlfiü de ÍZSJsJS/õt-
,x

Amcnhtc em ici-atrial.: ¡SD

m:: l0iapi93en:a:,1«.›,0oii

Num. 27389109 - Pág. 32Assinado eletronicamente por: VILMA VALENTE ACIOLI CARTAXO - 10/01/2020 11:26:05
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20011012271200000000026433785
Número do documento: 20011012271200000000026433785



EV.DOSSERVBÇOSOBREGATÓRIOSE DOSOPClONÂlS:

Artigo 89. 0 Edifício "COSTAAZULHONiE FLAT", conta com diversos serviços postos a disposi-

ção dos seus usuários condôminos ou não, a serem administrados pela empresa indicada pela

incorporadora, ou por ele arrendado a terceiros, sob sua responsabilidade quais sejam:

a) Serviço de custeio obrigatório:

Sãoaquelesprestadospelo condomínioe custeadosobrigatoriamentepor todos os

condôminos, independentemente de ter, dado ou não a sua unidade qualquer utili-

zaçãoimprescindívelaobomfuncionamento,conservação,manutençãoevigilância
do edificioe que se encontramrelacionadosnosartigosque dispõemsobre asdes~

pesas comuns ao condomínio;

lo) Serviços de custeio opcional:

Sãoaquelesprestadospelo condomínio,diretamenteaos usuários, locatários,con-

dôminos ou não e cobrados a parte contra prestação de serviços de acordo com a

respectiva tabela de preços em vigor.

V., DOS DERETOS lEDEVERES DGS ÉONDÔMENOS:

1) Usar, gozare disporda respectivaunidadeautônomade acordocom o respectivodesti-

no, resistências,desdeque não prejudiquea segurançae a solidezdo Edificio, que não
causem danos aos demais condôminos e não infrinjam as normas legais ou a disposição

desta convenção;

2) Usare gozardaspartescomunsdo Edifício,desdequenão impeçamidênticousoou go-

zo por parte dosdemaiscondôminos,comasmesmasrestriçõesda alineaanterior;

Comparecer as assembleias, e nelas discutir e xrotar;

5) Denunciarao síndicoou administradorqualquerirregularidadeque observe.

ÂRTÊGÔ 109.» São deveres dos condôminos:

1) Guardar decoro e respeitono uso das coisase partes comuns, não as usando nem

permitindo que as usem, bem como asrespectivasunidades autônomas, parafins

l G
?x u' ¡Ir-

l_ ?To r e
-5°5'f<“/4Cor~ior.ai2i,iL

:Mg-AOPSgSCM-“PR

flÊJm-;lill¡OllglnfllFipe
..LUI?Hürlezarigj,g

?VV à_ »WV
.AUDOD jmcío mw,

z
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diversos daqueles a que se destinem;

nz) Não usar as respectivasunidadesautônomas,nem aluga-laspara atividades

ruidosas,ou a pessoasde mauscostumes,.ouparainstalaçõesde qualqueratividade

ou depósitode qualquerobjeto capaz de causarâdanosao predio ou incômodoaos

demaiscondôminos; A

3) Nãoremoverpósdetapetes,cortinasoupartesdasunidadesautônomasnasareas
comuns do edifício; '

4) Nãoestenderroupas,tapetes,ouquaisquerobjetos'nasjanelas,ouemquaisquer
lugaresquesejamvisíveisdo exterior,ou de ondeestejamexpostosao riscode
caírem;

5) Nãolançarquaisquerobjetosoulíquidossobreaviapública,áreacomumoupátio
interno;

6),NãoColocarlixo,detritos,etc., nasáreascomunse simnosbaldese iocais
determinados para esse fim; - ' “

7) Nãodecorarasparedes,portase esquadriasexternascomcoresoutonalidades
diversas das empregadas no Edifício; *
8)l\lãousartoldosnaspartesexternas,nemcolocaroupermitirquecoloquemletreiros,
placasou cartazesde publicidadeou quaisqueroutros;

9)Nãousaraspartescomunsdo;Edificioparaguardarobjetosdeinstalações,sejam
de que natureza forem;

10)NãoutilizarosempregadosdoEdificioparaserviçosparticulares;

M) Nãomanternasrespectivasunidadesautônomassubstâncias,instaiações(TL
aparelhosquecausemperigoà segurançae a solidezdoEdificio,ouincómodosaos
demais condôminos;

. ., . r?? “ Tdrres
t2) Nãosobrecarregara estruturae aslajesdoEdiiiciocomqu- ergmàma' . . 5¡ l r ,

'iSOK. ormetrouadado; _ _ . , ._ ,f9 p q ' t2i iâlrl. :atriztd-«saLwu/n

»o ~ w- ' ' «' - ' l '~ '^ rigleníiceeslaioincóncaiwíÍÊHldoiicnalnata)Naomanteranimaisnasrespectivasunidadesautonoma», j ›- « f - lr » 0ll» lU~meloiapresentam.Douít c..Luci2l40deZSIÚÍWÕÍ
› /

r› L 'A

141)Nãofracionara respectivaLinidadeautónoma.,paraTlíiSdeEiil8ñãiKÊÊi_lêOHÚlam§l§.Ú-ÍÊ>uma= a ' ›\ f'.
pessoaseparadamente; i r -a Í

x_ '

Contribuirparaas rtespesaseornurasde Edificiona ÇÊrÕÇÕPÍCiÚÊÍQiiZB-¡ÊIV
respectivossoeiicierrtes..eteituanrlcaCJIÍ":recoihêxñeéwtosnas '
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aprovadasna Assembléia;

16) Contribuirparao custeiode obrasdeterminadaspelaAssembléia,na formae na
proporção de seus respectivos coeficientes;

17) indenizarnovalordemercado,ourepararporcontaprópriaematé“i5dias,todoe
qualquerdanoquedercausaporsi, e porseusdependentesouvisitantes;

i8) Permitiro ingresso,emsuaunidadeautônoma,_dosíndicoouAdministração,
quandoisto.setornarindispensávelà inspeçãoou realizaçãode trabalhosrelativosà
estruturageraldoEdifício',suasegurançae'solidez,ouindispensávelà realizaçãode
reparoseminstalações,serviçosetubulaçõesdasunidadesautônomasvizinhas;

19) Fornecersemprequesolicitado,informaçõesparao cadastrode moradoresem
poder do síndico;

20) Nãopermitira realizaçãode jogosinfantisem qualquerdas partescomunsdo
Edificio; ' '

21) Comunicarimediatamenteao administradora ocorrênciade moléstiacontagiosa
em sua unidade autónoma_

22) Noperíododas22:00.às8:00hs."da manhã,cumpreaosmoradoresguardar
silêncioevitandoa produçãoderuídosousonsquepossaperturbaro sossegoe o bem
estar dos demais moradores.. -

23) Comunicarao síndicooua Administração,comantecedênciade 2 (dois)diasas
reformas a serem efetuadas no apartamento.

24)Tratarcomrespeitoosempregados.

25) Qualquersugestão,Criticaou denúnciade atosirregulares,deverãoser registradas
no livro de ocorrências disponível na portaria.

_ '-4 , . ,a à** n âo
2/)NaoFUlVlAR.noelevadorou.noscorredoresdo5°ao5°andar. rw* ' '“ 'gr

MRVIÇOPJOTràRlsWL
~ , _ JQÁOPESSOAMDÉ

28)Nao\Ienderoualugarvagasnoestacionamento. n /l/
E2'i imã, 28'??"~/***~***”°

VE,DASPRQlBEÇQESà fx_.UÍCÍHllCOESÍâÍÕÍQCÓÊIEieéuçàylieiggoww¡QUE_ _ _ _ _ _ meQIapresentado, cÇL/zaiziriocl25074,Artigo"i'll-›EProibido: Ê/ eIW
“UAentradade propagandistas,vendedoresambulantes,pedintes,areal/ieagüentar)

. . ,\
chamadosporummorador,estedeverarecebe-losnaentradadopredio; -4

2) A entrada de visitantes sem autorização previa do condôminoque sera visitado.

No Estacionamento:
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a-Nãoé permitidavelocidadesuperiora 10 Km/h,nemo usodebuzinasemtodaa
área docondomínio;

b - Qualquerdanocausadoporumveículodecondôminoproprietárioouinquiiino
moradordoprédioa outro,serádeinteiraresponsabilidadedoproprietáriodoveiculo
causadorldodano,devendoo mesmoressarciros prejuizosquedeucausa,em
entendimento direto com o prejudicado; '

c - Sabendoqueo númerodevagasnoestacionamentodoedifícioe inferioraonúmero
deapartamentos,ficadeterminadoparatodososmoradoresproprietáriosouinquilinos,
queaprioridadeseradeO1(uma)vaga'(localnãodeterminado)Waédé-¡kwàiâ-ggsg
proprietáriosouinquilinosqueestiveremresidindonoedifício. @É5osenviçoNOTARIAL.

- JOÃO PESSO/\ulñã

virAs ASSEMBLÉHAS seems:

Auteiilicoeslafoiocópiaiepi ' ' lieldaoiigmaluue

Artigo._t2~AsAssembléiasGeraisserãoconvocadasmecilarlweüãñàoits'*Qdbgwlñm*
protocolada,pelosíndicoouporcondôminosquerepresentempelomané? ' FtEtPaito
do condomínio.

ParágrafoE-'trimeiro=Asconvocações'indicarãoo resumodaordemdodia,a data,a
horae olocaldaassembleia,eserãoassinadaspelosíndicoou_peloscondóminosque
as ñzerern.

Parágrafo Segundo n As convocaçõesdas assembleiasgerais ordináriasserão
acompanhadasde cópiadorelatórioe contasdoadministrador,bemcomoda proposta
de orçamentorelativoao exerciciorespectivo.

?Parágrafoterceiro = Entrea datada convocaçãoe a da assembleia,deverá mediar
prazo de 05 (cinco) dias, no minimo.

Parágrafo (QuartouAs assembléiasExtraordináriaspoderãoser convocadascorn o
prazomaiscurto que o mencionadono parágrafoanterior,quandohouvercomprovada
urgencia.

ParágrafoQuintoaÉ lícito,nomesmoanúncioñxaro momentoemquese realizaráa
assembléiaem primeirae em segundaconvocação,medianteentre ambas o periodo
de 30 (trinta) minutos. no minimo.

Parágrafo Sexto ==O síndicoendereçaráas convocaçõespara os apartamentosdos
respectivoscondomínios,salvose tiveremestesfeitoemtempooportunocomunicaçao

/

2 i Still. 23:2»erwwí-

deoutroendereço,paraoqualdevemserremetidas. fa_

:ParágrafoSétima Asassembleiasserãoprecedidasporumcondôrdnc:Í _
especialmenteaclamado,oqua¡escolherá,entreospresentes,osecretarioCruelavrara

ata dos trabalhos no ãivro próprio. É defesa ao. síndico presidir ou secretaria? Css ai..
. , . ,. l'trabaihosciaassembleia. z
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Artigo*i3= Cadacondôminoterádireitoa tantosvotosquantosforemas unidades

quelhepertencem,computando~seosresultadosdasvotaçõespormaioriadex/otos,
calculadossobreo númerodospresentesa vistanolivrodepresençaportodos
assinados.

ParágrafoPrimeiro~ Será_exigidamaioriaqualiñcada,ouunanimidadeparaas
matérias que o exijam por Lei. '

ParágrafoSegundo-=Seumaunidadeautônomapertencera váriosproprietários,
elegeramestesocondôminoqueosrepresentará,credenciando-oporescrito,'queserá
exigido na_Assembléia.

ParágrafoTerceiro~=NãopoderátomarpartenasAssembléiasoscondôminosque
estiveremematrasonopagamentodesuasobrigações(contribuições),oumultasque
lhe tenham sido impostas,

ParágrafoQuarto==É vedadoao condôminovotaremassuntosemquetenha
particular interesse.

Arttgo“M-=É lícitofazer-seo condôminorepresentar,nasAssembléias,por
procuradorcompoderesespeciais,condôminosounão,desdequenãosejao próprio
administrador ou membro do Conselho Fiscal. ' '

Artigo*i5-›'AAssembtéiaGeralOrdináriarealizanse-anasegundaquinzenademarço
de cada. ano, a ela compete:

a)Discutirevotaroreiatónoe asContasdaAdministração,relativasaoanofindo;

b) Discutire votaro orçamentodasdespesasparao anoemcurso,fixandoo fundode
reserva se convier;

c) Elegerosíndicoquandoforc.caso,fixando-lhea remuneração;

a - - ' as” l l nd) Elegerosmembroseretivose suplentesdoConselhoFiscaie do jiÊSÃÍPDàAL
Consultivo;

Í")

;i líllljãtz «actua
Votaràs demaismateriaisconstantesda ordemdodia. ^"'9""f-°95laiolocôma *i

___ Lesluçàjzfieldoongmalque
me içlljpresgnlggg_ .OecíLei?Máde25/05/68

ÍHBELIÃOD siopicio

iàrtige"i6mAs.AssembléiasGeraisOrdinárias*realizar-searaemprimeiraconvoca__o
_ \

com a presença de condôminos que representem dois 'terços das unidades autônomas-

queconstituemo Edificioe ernsegundaconvocação-comqualquernúmero.

#irtigco'El As ,ÀssembíeiasGerais azgrtratyrclináriasserão convocadaspeãosíndico.
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porcondóminosquerepresentemnominimoumquartodocondominio,pelomesmo
processoenosmesmosprazosexigidosparaconvocaçãodasAssembiéiasordinarias.

Artigot8 =CompeteàAssembléiaExtraordinária:

a)Deiiberarsobrematériadointeresse/geraldoEdifíciooudos'condôminos.

b)Decidiremgrauderecursoosassuntosquetenhamsidodeiiberadospelosíndicoe
aelaslevadosàpedidodointeressadooudosinteressados.

c)Apreciardemaismatériasconstantesdaordemdodia.

d)Examinarosassuntosquelhessejampropostosporquaisquercondôminos.

Aitigo-“i9-=NasAssembléiasGeraisOrdináriasouExtraordinárias,osresultadosdas

votaçõesserãocomputadospormaioriadevotos,calculados85
E° SERviÇONOTARML

JOÃOPESSOMPE /

2aJUN.zairáeôtêvz/
Auieniicaeslaioiocôpiai
mefa¡apresentada-Eron

presentesavistadolivrodepresençaportodosassinados

Artigo20=Arealizaçãodeobrasnocondominiodepende:
pioduçaiñeidaoriginalque

.LEIZHGAdEÊS/Uâií;

a)Sevoiuptuárías,devotode2/3(doisterços)doscondôminos;sãoobrásaã/dFacs
asdemerodeieiteourecreio,quenãoaumentamousohabitualdobem,aindaquee
tornemmaisagradávelousejamdeelevadovaior,conformedispostonoartigo96da
Lei "10406/2002;

b)Seúteis,devotodamaioriadoscondôminos;sãoobrasúteisasqueaumentamou
'facãiitamousodobem,conformedispostonoartigo96daLei'i0406/2002;

c)Senecessárias,devotosdamaioria-doscondôminosg-sãoobrasnecessariasasdue
temporfimconservarobeiTlouevitarquesedeteriore,conformedispostonoartigo96
de Lei 10406/2002;

d)Areaiizaçãodeobras,en".partecomum,emacréscimosàsjaexistentes,afimde
ihesíaciãitarouaumentarautilização,dependedaaprovaçãode2/3(doisterços)i' \x
aosvotosdoscondóminos,nãosendopermitidasconstruções,naspartescorriuns,

r - ' v- -::-*~/~.^ -u ~ n: --r '^ ' o "nã":S1.,?.Si3-epÍ1\¡e;sciaprgwggca;a Litiíizaçao.,po: qíjciiquãidosAconcommoo,dasíjantfu
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própriasou_comuns,conformeartigo1342daLei10406/2002;

e)A reaiizaçãodemodificaçõesnaestruturadoprédio,dependedaaprovação
unânime dos condôminos.

Artigo21==ParaaaiteraçãodaConvençãodoCondomínioedoRegimentointerno,da
destinaçãodoEdificio,dodireitodepropriedadedoscondôminoseparadestituiçãoíu.C7

síndico serão necessários:

a")paraalteraçãodaConvençãodoRegimentointernoserãonecessarios*votosde
2/3(doisterços)doscondôminose especificamenteparaalteraçãodaspenaiãdades

a

pecuniárias,serãonecessarios3/4(trêsquartos)doscondôminos,conformeoartigo
1351 daLei 'í0406/2002;

b) paraa mudançada destinaçãodo edifício,-ouida unidadeimobiiiária,ser::
necessáriaa aprovaçãounânimedoscondôminos,conformeartigo1351 daLei
2002e ratificadopeiaLei'a0.931._der02/D8/.2004;

c)Paraalteraçãododireitode;iropriedadedoscondôminos,
g5- . m Torres

aprovaçãounânimedoscondóminos; v-'6°SLÊÊgIQÇECÉÉQTAHiAL* J' s . OmPB
z ;

Aç _ _ à _ _ 2 i JiJiã. 20:2
o)Paraa destituiçãodoSíndicoserãovotosoamaioriadospresentes.

Aureniicoesiaíoiocépiaie caução??doongmaique
meioiapisseniada,Doue .L |214Úâã25I0§f§ñ

“x2

ixrtigo22= Asdeiíberaçõesdasassernbêeiasgeraisserãopara'todosCBQEJCÊUiXYÍLÊQXÊÉWMÊíI

independentementedeseucomparecimentooudeseuvoto,cumprindoaoSintonize../\
executa-iasfaze-iascurraprir. '

i g2*

. . ¡ _ v;;artigo aAs deíiberaçõesdasAssembieiasilàeraiaserãoobrigatorias ::na "a

nsondómirios,independentementedeseuvoto,cumprindoaoeínctieoG)<.8'.3Lí'Ê3-§8íã
fazedas cumprir.

?PezragrafciÍüíràãzxi::~~~?dos dias.dize seguirema assembãeia,o 8(Íiií'"§if!|é3'**""'
afâxaraasdeiiberaçõesneiast -mada âijçgarvisit/ei”.noEdifício,onde _

minimooorcia:dias.e ;enviarázzzjpâas.a oscondomínios: cartaregis
- _i3.=“ot(acoiada.

Ç"5

O
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Artigo 24 ~ Das AssembléiasGerais serão lavradas atas em livro próprio, abert
encerrado e rubricadopelo síndico, as quais serão assinadospelo presidente, peio
secretárioe peloscondóminospresentesque assimo desejarem,que terão sempreo

Parágrafo Único - As despesascomAssembléiaGerais, sertãoescritasa debito
do Condomínio, mas as relativas às Assembléiasconvocadaspara apreciação de
recursosdoscondôminosserãopagasporestese o recursofor desprovido.

›vara,oAADMENESTRAÇÃÓ:

Artãgo25= AadministraçãodoCondomíniocaberáa umsíndico,condôminoounão,
eleito em AssembleiaGeral Ordinária, pelo prazo de 02 (doíslanos, podendo ser
reeleito '

Artigo 26 -=Ao síndico compete:

a) Representaro condomínioemjuízolouforadele,ativaoupassivamente,emtudo
quese referiraosassuntosdeinteressedosCondôminos; - . E u n á p 32g_

- É m"" Torreas. . . , ., . _ Õ°SERVIÇONOTARIAL
b)SuperintenderaAdministraçaodoEdificio, JOÃOpggsomps

_ _ _ , . _ , , é -e-áoulzu/Íc)CumprirefazercumpriraLea,apresenteconvenção,oregimentoiiÊtÂriiHNe332
OehberaçoesdaAssembieãa; Aulenticoeslaliilocópiaie uçãoilplduoiiginalque

. _ _ _- meto¡apresentado.Dout.Lef2l40de2§i05l65
d)Admitire demitirempregados,bemcomofixarasrespectivasremuneracoes'

”rAsELiAonoaño
e“ Ordenar re aros ur entes ou ad uirir o que 'sea necessário a segurança oi.; .) 9 _ !_//X\

conservaçãodoEdifícioatéolimitemensalaprovadopelaassembléia; \
' \\,

f;Executar'tieimenteasdisposiçõesorçamentáriasaprovadaspelaassembleia;
g)CoxwvocarasAssembléiasGeraisOrdináriasnasépocaspróprias,eas
ExtraordináriasquandoJulgarconvenientesoutheforrequeridofundamentalmentepor
umgrupolegaldecondôminosminimo. \

h)Prestaraqualquertempoinformaçõessobreosatosdaadministração;

i) Prestara Assembléiacontasde suagestãoacompanhadada documentação
respectiva,eoferecerpropostaorçamentáriaparaoexercicioseguinte;

j).Cobrarinclusiveem_iu§zo,asquotasquesouberememrateioaoscondôminosnas
despesasnormaisouextraordináriasdotdificio,aprovadaspelaAssembleia,bem
comoasmultas,impostasporãníraçãodedisposzçoesãegaisoudestaconvençao;

k] 'ÃJOTTãLãíWiCEÍa .ixsserzñbleãaas citaçõesque receber;

t).Procurar;voir:awardsg ráirêmirdivergênciasentreoscondominio-s:
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m) Entregar ao seu sucessor todos os livros, documentos e pertences em seu p

n) ¡Vlovimentar a conta bancária do condominio.

Artigo27-= Osíndicopoderádelegarsuasfunçõesadministrativasa terceirosdesua
conñança, mas sob sua exclusiva responsabilidade.

Artigo 28 =- Nos seus impedimentos eventuais', o síndico será substituido pelo
sub-síndico. Em caso _devaga, a Assembléia' elegerá outro síndico, que exercerá
seu' mandato pelo tempo restante. Em caso de destituição o síndico, prestará
imediatamente contas da sua gestão. l '

Artigo 29 = O síndico não é responsável pelas obrigações em nome _docondominio,
desde que tenha agido no exercício regular d_esuas atribuições, responderá, porém,
pelo excesso de representação e pelos prejuizos causados, por.dolo ou culpa.

Artigo30u O síndicoserásubstituído,eventualmente,pelomembrodo conselho

designado pela Assembléia para tal tim.

lx. DO CONSELHO FlSCAL E CGNSULTAEVO: = ¡-

Artigo31 -=yAnualmente_a AssembléiaGeralOrdináriaelegeráo ConselhoFiscai,
composto de 03 (tres) membros efetivos e 03 (tres)_suplentes, entre os condôminos
osquais exercerão gratuitamenteas suas funções. Cabe ao_suplenteexercer
automaticamenteasubstituição dos membros efetivos." _ ° - ' t

Artigo32mCompeteaoConselhoFiscal: fi
. 'l-

a) Fiscalizar as atividades do síndico e examinar as sua contas, relatórios e É,°
comprovantes; k** l_

l_
. A . . ._ . . . . \

b) Comunicar aos condominos, por carta registrada ou protocolaaa as irregularidades i,
1

i.

havidas na gestão do condominio; ' \

c) Dar parecer sobre as contas do síndico, bem como sobre a proposta orçamentária

parao subseqüenteexercício,informandoa Assembléiageral; ___f_ u n É.,f, gO v
- w “f "“"'°'°" * To r re S5

ââogza-.iiporiorAnirvtL ,_,
_ JQÀO PESSOAMPB

d) Os casos omissos serão resolvidos pela Assembléia Geraã- ' ::Mb
::l ;iuitzaiz/W”

nuzenzacoeslaíulocõpíareviqíícàofiel*'10Mamã*iv?
@ricamente E no RiÀTElQai: UESPESAS ,W 39,e,,,,,,0¡,, 9c#_l_/e,21.mdg25¡l)5l6a

iasiztntooo90550245”
\

= ílonstituem despesas comuns -lo Condominio, que deveras ser suportadas
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portodososcondóminoscomproporcionalàssuasfraçõesideais,quese segu

a)Asrelativasao pessoalempregadonoedificio,incluindo-se'os encargs
previdenciários,ñscaisetrabalhistas; V

b)Relativasà vigilância,conservação,limpeza,~manutenção,reparação
ou'reconstruçãodaspartese dascoisas_comunsdoedificio,desuas
dependênciase dolocalondefuncionaa administraçãodocondominio.

c) Asrelativasaopagamento_detributos,seguros,fornecimentosdeágua,luz,
esgoto,telefoneeoutrosserviçospúblicos,dareferidaEdiñcação.

d) Oprêmiodosegurodoedificio,dosmóveiseinstalaçõesdocondomínio.
e)Oçpagamentoda'taxade remuneraçãodosserviçosprestadospelo

condominioaoscondôminos',hóspedesdoedificio,taiscomodentreoutros,
osdaportaria,recepção,garagem,sonorização,telefone,vigilância,etc.

f) O fundo de reserva;

Anglo 34 -=Competeà AssembléiaGeral Fixaro orçamentodas despesascomunse
cabe aos condôminosconcorrerpara seu custeio. ' i

Artigo'35=›Serão-igualmenterateadasentreoscondóminos,'asdespesasextras
dentrode15 (quinze)diascontadosa'partirdadatadaAssembléiaque.asautorizar,
salvose,nessaoportunidade,forestabelecidoprazodiferenteouseforemadicionadas

.
à quota normal do condominio'. v _ . ' ”~\

w#Juh
Artigo 36 =-Ficarão a cargo de cada condômino, as despesas decorrentes dos atos

praticados, bem como o aumento das despesas a que der ,causa

,Artigo B? = O saldo remanescentedo orçamentode um exercício, sera incorporado

aolexercicioseguinte, se outro destino não 'for dado pela ;Assembleia Geral Ordinária

t3"déñcifapuradoreatado_peloscondôminose arrecadadonoprazode 'i5 (quinze)
dias, 'tudosemprenasdei/idasproporções..

_izíxirtiçyo33 = O condômino que ceder, por qualquer Aformaadmitida em direto_ onerosa

ou não, o uso da sua unidade a terceiros, responderá subsidiariamente por toda e

@Qualquerdespesa caLisada pelo referido usuario, no caso dele não _efetivar o_seu
33l i3

TO l"? 153sregular pagamento.
D”?gêgü/IÇO?rlO'fr'\l"~3l›$\L

JÍJÀWOÊ'ESSC)A_P8
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outromeioquepossadestituí-lonotopoouemparte-discriminando-senaapólice,o
valordecadaunidadeautônoma_queo compõem.

Artigo4G=Élícitoacadacondômino;individualmenteeàs.suasexpensas,aumentar
o seguro_desuaunidadeou asseguraras benfeitoriase melhoramentosporele

.introduzidas na mesma.

Artigo4i= Ocorrendosinistrototalouquedestruade_2/3(doisterços)doedificio,a
AssembléiaGeralse reunirádentrode 15 (quinze)diase elegeráumacomissãode O3
(três)condóminosinvestidosdepoderespara:

aReceberindenizaçãone depositá~laem nomedo condômino,em
estabelecimentobancáriodesignadopela_AssembléiaGeral;

b. Abrirconcorrênciaparareconstruçãodoprédiooudesuaspartesdestruídas,
i comunicandooresultadoãAssembléiaGeralparadevidadeliberação;
c. Acompanharostrabalhosde reconstruçãoatéo final,representandoos

condóminosjuntoaosconstrutores,fornecedores,empreiteiraserepartições
públicas;

/l
;Antigo42=Seaindenizaçãopagapelacompanhiaseguradoranão._forsuficienteparaiã
atender as despesas, concorrerãoaos condôminospara o pagamentodo excesso,

na proporçãoda fraçãoidealdo terrenode sua respectivaunidadeautônoma;tica

ressalvado à minoria recusara fazê~io, cedendo à maioria os .seus direitos, na forma da
rei.

Artigoi 43 nPela maioriados 2/3(dois terços)'dos condôminos,podera a Assembleia

pela não reconstrução do edifício, caso em que autorizarã a venda do terreno,

partilhando-seo seu preço e o valor do seguro_entreos condôminosna proporçãoda

fração ideal do terreno de cada uma dasunidades autônomasque compõem.

Artigo 44 -vEm caso de incêndioparcial que destruamenosde 2/3 (dois terços) do

edificio recoihido o seguro, proceder-se-a a reparaçãoou reconstrução.das partes

R$13'“M” " ilo¡ r e¡:s
5° 5ERVlÇO NO *ARN-xt

.aoAo PESSOéXAPB

tlestruidas.

:za r: 1 L/Íi
_z n", oww'

.i __ 3 ›¡- r M;
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XE. CÚNTREBUlÇÃQ PARA-ü FUNDO DE RESERVA.

Artigo45 '-Juntamentecomascotasdo_rateiodasdespesasdocondomínio,serái
cobradaa todosos condôminos,uma,importânciaa serdeñnidaem Assembléiapara

constituiçãodofundodereservaa serutilizadopelosíndico,atravésdaadministradora,

em caso de emergência, devidamente autorizado pelo Conselho Consultivo e Fiscal.

ParágrafoÚnico-NoñnaldeCadamês,osrecursosprovenientesdaarrecadação
dofundode reservas,deverãoserseparadosdacontausualde movimentoe
depositadas em conta bancária aberta para essa “ñscalizaçãa

Xll. DAS PENALHDADEÊa

Artigo 46 = Cada condômino-ou inquilino, fica sujeito às sanções previstas nos
"parágrafos seguintes, sujeitando o infrator, às penalidades que serão atribuídas de
acordo com a natureza da-infração, podendo ser; advertências: verbal e escrita, multas,
força polici-al e poderjudiciário, excetuando~se os ressarcimentos de ,despesas de
caráter indenizatória

ParágrafcPrimeiro-=-Por infraçãode-qualquerdas'proibiçõesdesta
ConvençãooudoRegimentointernOserádevidaa multacorrespondente
ãépocadaviolação,de'l (uma)taxadecondomnioordináriae, odobro
em caso de reincidência, sem prejuízo das demais conseqüências cíveis e

criminais.

Parágrafo Segunda =-Enquanto não sanada a infração, as multas serão

cumulativasesucessivas,combasenovalordemêsamêsdacotadaé\\
despesasordináriascondomlniais. ' e i

Parágrafo;Terceira'r-O produtodas multasrecebidassera'considerado l_
l

receita do condomínio.

Parãgraíe !Quiarte = ,Os condôminos serão diretamente responsaveis

por todos os atos ou infrações que praticaremseus empregados, visitas,

inquilinos, ou ocupantes das unidades autônomas.

?aragrafaa !Càuintcp íodas as multas

*íÍ-:zlrlnMagma¡qu?
?i Ill &lv;25/05/69,
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Parágrafo Sexto ='Das multasimpostaspelosíndico,ou de. qualquerde

suas decisões,cabe recursoa serinterpostopor escritopelo condômino

quesesentirprejudicado,queoencaminhará,dentrodoprazode05(cinco)
dias corridos a contar da data em que tiver a respectiva comunicação ou

conhecimento do fato, ao síndico ou a um membro do Conselho consultivo,

que o submeterá «àapreciação e julgamento da assembléia geral.

Parágrafo Sétimo. a O recurso previsto no parágrafo 'anterior será julgado

pela primeiraAssembleiaGeral Ordináriaou Extraordináriaque se_reunir.
' ' z.'__tli"lâpl_gg_..o

- ÊÊÉWE°SER\1IÇONO1AF2IAL
Parágrafo Oitavo? O recurso terá efeitosuspensivoda cóbiáálwpçFagãWnñflta

ou da execução da decisão do síndico.

1/

c 2 r 'ltliil .ZÚÊZraÕrLct/y'

Auieniicoestaiaiacópiaiepiaduirligldooiiginalque
' melo¡apieseniaéo.Doui

mesmo no e-oH4 cio

seusdeveresperanteocondomínio,poderápordeliberaçãode3/4(trêsquartos)dos
. \.

condóminos restantes, ser constrangido a pagar multa correspondente' ate o quintuplo

dovaloratribuídoa contribuiçãoparaas_despesascondominiais,conformea gravidade'

das faltas e a reiteração das perdas e danos que se apurarem, conforme artigo 1337 da

Lei 10406/2002

Parágrafo Primeiro -=As multas deverão ser recolhidasjuntamentecom a

taxa mensal de condomínio e, não sendo pagas, estarão ambas sujeitas a

juros moratóriosaplicadosnosmesmosíndicesdas taxasordinárias.

Parágrafo Segundo - Após o pagamento da multa, caberá recurso perante a

assembleia geral, no prazo de 5 (cinco) dias, a qua!"decidirá definitivamente

sobre a imposição. Provido o recurso, o *Jalor arrecadado sera devolvido,

corrigido pelo mesmo critério estabelecido no Parágrafo Primeiro, e

descontado, no mês seguinte do valor ::la taxa de ctondomíraio.

¡XllL DOSJURQSE ltflULTASPELAENADHMPLÉNCHA
.w r'

l objetivaL)boaCD (l)= Considerando o interesse coletivo: os princípios cl lk

considerando ainda cota condoírninâaãcrjrañgguzeo e siníples das

' _ g i _ . _- _ _ ec mãilüdeüiüôiõê
Artigo 47 e." O condômino, 'ou possuidor, que nao cumpre reiteradame e om os
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despesascomuns'do condominioe que a falta deste pagamentoproporciona

desequilíbriono caixado condominioe o aumentoda cotamensalindividualdos
condóminos pelo re-rateio, fica determinado entre os condôminos - na forma da iei

'sobredita- quea faltadopagamentodaCotadeCondominionadatadevencimento
implicarámultade2%(doisporcento)ejurosmoratóriosde0,33%(zerovirgulatrinta
etrêsporcento)pordiadeatraso,aplicadossobreovalordevido.

ParágrafoPrimeiro»-Emcasosdeatrasosreiteradas,pelo_Condôminono
pagamento da cota de rateio das despesas ordinárias e/ou extraordinárias,

será aplicada multa de 100% (cem por cento) da referida cota, quando

a .impontualidade atingir (3) três cotas, consecutivas' ou alternados,

conformedispositivolegaldoatualCódigoCivilquesubstituiaspenalidades

pecuniáriascontempladasanteriormentena Convençãooriginalora
alteradas_

ParágrafoSegundo-=Ao Condôminoçque,nareincidência'da inadimplência

pormaisde (três)meses_.consecutivos,deixarnovamentedepagaras
despesas condominiais de sua unidade autônoma, poderá ser aplicada multa

de 5 (cinco) vezes o valor da quota condominiai mensal, nos termos do caput

do artigo 1.337 do Código Civil (Lei N° 10.406/02).

Parágrafo Terceiro =-As multas deverão ser. recolhidas juntamente com a

guia da cota mensal de Condominio e, não sendo pagas, estarão ambas

_,..__sujeitas a juros moratórios, podendo ser recebidas amigavelmente ou por via

deexecuçãojudicialnocasode atrasosuperiora 30(trinta)dias.

Parágrafo Quarto = A administraçãodo condomíniopoderá flexibilizar o

indice maximo de 13,33% (zero vírgula trinta e três cento) ao dia, para menor,

no caso da inflação cair a niveis menores que os atuais. Esta decisão devera

ser tomada, a critério dos condôminos, com aprovação da maioria dos

condôminos adimplentes, na forma do Art. 'l .335 - «inciso lll da Lei 10.406/

2002.

XHV: ELEHÇÀQD0 »HELIJHZADQARBHTRAL= PREVlSiÃ©DA LEEí-'Jütw/@fõ

Artigo 49 w Se alguma controvérsia surgir envolvendo o Condominio e os
condôminos, acerca de regulamentos, interpretação*de sua convenção e cobrança
de cotas condominiais em atraso, desde ja, decidem' que alternativamente poderão
buscar uma soiução por meio de Camara de Conciliaçãa e da Mediação, fundada

noprincipiodaboate_antesderecorreraautresmei-esjudiciais_QÊÉÊÍÍÊÊQlÊOde
controvérsias. - t'

3° íiãtit/?Ço AIOÍARL-NL
.JOÃO PESSOAaPn

u*I?!li?-!le ?ãlplãlâJ

,x/z.t¡
_g_____...«-'

D
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“iu

mediação, relacionado corn o direito de vizinhança, e com as relações en
sindicos, condôminos e administradoras de condomínio, será resolvido

por arbitragem, sem prejuízo de o síndico poder ingressar corn ações de
cobrança executória, cujo valor constitua dívida liquida e certa.

ParágrafoSegundo»Todasas despesasecustasprocessuaisnecessárias
para a realização de cobranças .judiciaise/ou. extrajudiciais de ,cotas
atrasadas serão pagas pelo condômino inadimplente,-inclusive os honorários
advocatícios. i '

XV. PREVESÃO DE rlnoresro DE corAs CGNDDMHMAHS HNADWPLENTES

a PREVHSÀQ DA LEll 9.492/97

Artigo 5B = -Em casosde inadimplência,para resguardaro interessecoletivo,as
cotas inadimplentes poderão ser protestadas em Cartório de Protesto de Titulos e
Documentos, conforme disposição legal e conseqüente registro em órgão de proteção
ao crédito _- SPC. _ °

XVB, DOREGEMENTQENTERNO
n

CAPH

É parteintegrantedapresenteConvençãodeCondomi,o w
nos termos do

interno tem por finalidade orientar a conduta e a convivência das pessoas “que se

í¡ .É?,tãonâggp. t? @as
5° SEEWI Q N

.JOÃOQÇESSÊÃÍÊIÀAL

2g;miga?m2macete-My,
Auteniiceestaletacàpialep
m979'âiílesenlado.Dou'f '

TULO ll - DDS DÊREBTOS

@sua

inciso V do artigo 1.334 da Lei t- ;'- Este reg lamento

encontram,a qualquer"título,dentrodas dependênciasdo CONDOMÊNBOCOSTA
AZUL, especialmente condóminos, locatários, moradores, seus familiares e pessoas
que a eles tiverem acesso pela autorização dos mesmos. ç-

à São Direitosdos coradõminos,além:dosprevistosdoartigo 'ld desta
-Sonvençããoz

ilsornparecer, tomar parte, deliberar, votar e ser votado nas
assembleias “gerais, - bem como fazer parte das comissões e
designaçõeseventualmentepor elas feitas, inclusive.ser eleito para
função de síndico, desde que não estejam inadimplentes;

lili, utilizar os serviços de portaria e de garagem, desde que não
perturberr: a sua ordem, emoções do porteiro

Em?,denunciar ao síndio_ guaicguer' irreguiaridade que observarem. As
:r-eciama-cõese sugestões devera ser «dirigidasao síndico, por escrito,

Num. 27389109 - Pág. 47Assinado eletronicamente por: VILMA VALENTE ACIOLI CARTAXO - 10/01/2020 11:26:05
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20011012271200000000026433785
Número do documento: 20011012271200000000026433785



haverá um livro para registro na administração;

. CAPETULO ll = DOS DEVERES

Art. 2°.. São Deveres dos condôminos, alem dos previstos no artigo i'll desta

Convenção: .

ll, cumprir e fazer cumprir a legislaçãosobre ocondomínio, a Convenção
e o Regimento Interno do condomínio, bem como as deliberações
aprovadas em assembléias gerais e as decisões administrativas do
síndico, possibilitando comisso a- plena satisfação do disposto no
artigo 1° desta Convenção; -

ill, comunicar' imediatamentea autoridade competente, toda e qualquer
infração penal, crime-ou situação de emergência que ocorrer nas
dependências do condomínio que vier a 'testemunhar ou que tiver
conhecimento; i =

lllll. guardar silêncio absoluto das 22h às 07h da manhã, evitando a produção
de ruídos, sons ou odor que possa perturbar o sossego e bem estar
dos demais moradores ou vizinhos, podendo .ser aplicada ao causador
da perturbação uma multa, conforme art. 18 parágrafo 6°. desta
.convenção; i

.N. qualquer que seja o horário, o uso de voz ou de aparelhos sonoros 'ou
musicais deve ser feito de modo a não perturbar os demais moradores
e vizinhos;

V. «Tratarosfuncionárioscomrespeito,remetendoaosíndicotodae qualquer
reclamação ou sugestão, por escrito; '

Vil:manter os passeios, escadas, elevadores, "halls”, rampas de acesso à,
garagem e demais dependências comuns sempre livres de quaisquer¡ r
objetos ou veículos. Aqueles que forem encontrados nesses locaisg .Vini
mesmo que momentaneamente¡ serão removidos e somente" »É

devolvidosao legítimoproprietáriodepoisidepagasas despesas\iã
decorrentes de sua remoção; "l

"à

“illlltmanter sempre fechadas e trancadas as portas de seus apartamentos,
já que em nenhuma hipótese o Condomínio se responsabilizará por
furtos, roubos ou depredações ocorridas;

n

1

s

Ê
u

a

viii.; fazer a limpeza das janelas de modoque não escorra agua ou K
qualquer liquido nas paredes externas do edifício;

permitia* que o condominio promova a desinsetização dos apartamentos,
sempre que houver necessidade;

Xacondicionair-o lixo e outras varreduras em sacos plasticos
hermeticamente fechados, em pacotes reduzidos e deposita-los
somente no .local apropriado designado pelo condomínio (pela manhã,
atá 828mm..e a .tarde até 16:00 h);

'AÍ'

,çtilnotificar imediatamente às autoridades da Saúde Pública e ao

SÉiTCiÊCCE.ocorrênciade moiestiainfecto~con-taggeââààãsãçãâêzWB?
. ía _e _ .›-. ?Orres

sonnesimeraro(Íiêlstff)do COnCiOñíãfllD, 6»SÉWHÇONOTMJAL_
.ioào ssssoaxarva

f z

«l, v 'éaído@ngmalque
'L9l2Í-li7-“i3Ê5!Ú3«'Ê'5
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XlLcomunicar previamente ao síndico, atroca ou raspagem de assoalh
polimento de marmore e as obras nos apartamentos, que produza _
ruídos suscetíveis de incomodar os vizinhos, e só serão permitidos se
forem realizados em dias úteis, das 08:00horas às 18:00 horas;

Xiil, retirardo edifícioo entulhoprovenientede obrasnosapartamentos,
ensacado e pelo elevador de serviço, dentro de 24 horas;

xrv. efetuaro pagamento«dascontribuiçõesparadespesascomunsdo
condominio até o dia 10 (dez) de cada mês;

Xvguardar o decoro e, respeito no uso das coisase partes comuns do
edifício, não as usando nem permitindo que as usem, bem com as
respectivas unidades'autônomas, para fins diversos daqueles a que
destinam;

Art,3°.Asmudançasdeverãoserrealizadasnoperiodode09:00horasas17:00horas

e deverão ser autorizadas previamente pelo síndico.

Parágrafo Unico -1 É proibido a unidade em queestiver realizando sua
mudança, fazer uso do elevador social edos carrinhos de compras.

Art. 4°.: Nos contratos de locação dosapartamentos deste condomínio deverá constar

a obrigação dos locatários e seus dependentes de respeitarem a presente convenção e

o regimento interno;

Art. 5°. Todo _e qualquer funcionário e/ou prestador de serviço que estiver

participandode obras ou reformasnas unidades,deveráser identificadojunto à
portaria.

Art. 6°. O conserto ou substituição de qualquer peça móvel, utensílios, ou aparelho

danificadodo condomínio,'ñcarápor contade quemcausaro danoou do responsavel.

Ain't.7°'. Os portões do condomínio permanecerão- sempre fechados e o acesso ao

predio*só será permitidomedianteo uso de controleremotoou identificaçãojunto ao

porteiro.

3°., Permitir o ingresso, em suas unidadesautônom-as, do síndico ou seu preposto,

quando tor indispensável para inspeção ou realização de obras relativas a estrutura

geraldoedifício,suasegurançae solidez,ouainda,paraa realizaçãodereparosem
ãnstaiaçõeshidráulicas ou elétricas, sendo que nestes casos as despesas correrão por

conta do proprietário ou do morador que reemboisara ao condomínio, imediatamente.

Ar": 9°..

. ;Q-:LÉAÊÉF
torres;

sena/neo monarzmt
'i PãfââCtzl--Pã

2:»pisos, respondendo peios danos que gaorventura ve
L

Furlan:: 'w ' 'jír 'r - ¡gug-
, _
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condominio ou a outras unidades.

Art. t0. A responsabilidadepeloconsertodas'inñltrações'queporventuravenh
ocorrer no edifício ñca assim distribuída:

Parágrafo único -= Os casos de infiltraçãoocorridas nas paredes, tetos ou
assoalhosdo edificio,provenientesde agua oriundadas colunasgerais do
prédio serão da responsabilidadedo condomínio, que deverá substituir as
canalizaçõesafetadas e recompor o acabamento,caso contrário, caberá ao
responsávelpelaunidadecausadora,o devidoconsertobemcomoa reparação
do dano, caso haja.”

Art. M. Osmoradoresdoedifíciosãoclvilmenteresponsaveispelosatospraticadosno

interiordo mesmo,porpessoasde suafamíliaoudependentes,porseusempregados,

visitantesouporpessoasqueestiverema seuserviço.

.JÔ..àlêTieseî ~A-J(›vl<;:,'-JL§5;EQLAR'AL&CMVM;

cAPiruLo ll aAS PROHBBÇÕES

Art.;12.Cornoobjetivoestabelecidonoartigo1°destaConvençãoEÊHCA,EXPRESSA
E TERMBNANTEMENTE, PROlBlDQ: ' -

l¡ Ceder o direito ao uso das vagas' nas garagens a não residentes no
Condomínio; -

lili.,Manter nas unidades autônomas, nas garagens e nas areas comuns
do edifício, equipamentosou materiaiscom perigo potencial, ou ainda,
substâncias inflamáveis ou explosivas, corrosivas, ou qualquer outro
tipo de agente quimico perigoso que possam expor a risco a saúde,
segurança ou tranqüilidade dos demais condôminos ou do condominio;

llll.Oedifíciose destinaexclusivamentea _rinsresidenciais,sendoproibido
usar os apartamentos, no todo ou em parte, para a exploração de
qualquer ramo de 'comerciq serviço ou indústria, para pensões,

fieldooriginalque.21406225/95/53
_ O

/Êã É repúblicas,consultórios,laboratórios,,institutodebeleza,butiques,clubes
l ã: ;, e' qualquer tipo, agremiaçoes politicas ou religiosas, dependencias

. â consulares ou diplomáticas, para o ensino ou ensaio de música vocal ou
_ “g instrumental, bem como qualquer outro ñm semelhante aos mencionados;

ÊÉ Êt/.Jogosdecguaiquertipoe naturezanasdependênciascomunsdoedificio,
É ¡ excetono salãode jogos,bemcomo,aglomeraçãoou reuniõesde

qualquercarater,excetoas quevisemo interessedo condomínioe as
a _í que forem expressamente permitidas;

V', Produzir ruídos, das 22:00 as 07:00 horas, nas unidades .autônomas ou
nas áreas externas do edificio que possam »incomodar os condôminos e
vizinhos;

*v"l.ívludara forma externa da fachada correspondente a cada apartamento,
decorar as paredes e esquadrias externas ou pinta-las em cores ou
tonalidades :diferentes das usadas no conjunto Clo-edificio;

A colocação de anúncios, placas, avisos, ou letreiros de qualquer
vespécie, na parte externa cioedificio ou erra suas dependencias «Comuns
internas, salva., quando :jisserern respeito ao condominio;

›/.........__
...z r

,ssm»«›»«~»-É
t):Il
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.iFÊTSÔWes6*'SfãlãwlçpNOTARlALÁÕÊEÊSQAOPB2itiii.ziiiz
JO

...EN

Vlil. A permanência 'de condóminos nos Hall de circulaça
apartamentos, para conversações, além do tempo limite programado
iluminação pelo sensor de presença; '

RXA permanência de empregados no edificio, serviçais, motoristas e
' fornecedores-quandonãoestejamno exercício_desuas.funções,nos

passeiosgaragens, elevadores, “halls”, mezanino, escadas de acesso e

demaisdependênciascomunsdoprédio; _
X. Colocar vasos com plantas, ou quaisqueroutrosobjetossobre os peitoris

das janelas e varandas. E também proibido regar plantas e estender
roupa sobre janelas, «peitorisou em Varal nas varandas.

XlLAbem da impeza, ordem e higiene, é proibidoatirar olixo doméstico
diretamente nas lixeiras dos halts das escadas, lançar papéis, cinzas,
pontas de cigarro, cuspir, ou quaisquer outros detritos ou objetos pelas
janelas, terraços, escadas, "hans", ou qualquer outra área descoberta do
edifício; - - ,

Xlll. Utilizar-sedos serviços dos empregadosdo 'condominiopara'seu
uso particular, durante seus horários de trabalho.

Xlit. A realizaçãode qualquerserviço-derecuperaçãoou manutenção
de peças da unidade autônoma', nos hall dos apartamentos;

XW. A entrada no prédio_e permanência próximo a_ portaria,de
ã; vendedores ambulantes, fornecedores -e pessoas 'encarregadas

de angariar donativos, exceto entregadoresde encomendas e
::E medicamentos,desdeque'devidamenteidentíñcadose autorizados.pelo
ÉÉ 9condôminoresponsável;

.Dec.ui o
V_ Jogos com bolas de qualquer espécie nas partes comuns do

ifício, jardins, "bells", garagem e pilotis,bem como o uso depatins ou

XVllll, A criaçãode animais,excetoos domésticos,de pequenoporte,
.de comportamentodócil, desdeque não ameacea saúde, segurança,
sossegoe bem estar dos demais moradores e que tais animais não
circulem petas-areas comuns do Condomínio.

.Art. t3; Sublocar,sob quatquerpretexto,quartosou outrasdependênciasdos
apartamentos.

Andi.till. Por motivo de segurança estrutural,'-qualquermodiñcaçãoa ser feita na

distribuicãointernaoudoes' acoda!Jnidaxdeautônoma,só"oderaserexecutada,a' os› É' y

iaudode engenheiroresponsável,apresentadoao síndico.
.r

¡ÍÊÉÃPHTUVJÍÍB W" ~ ELEVÀDGRES.

1""" 'B eievador social não podera ser usado por banhistas vindos do banho eL

s c-.ondôndincisatuando em trajes sumário-s_

“l

mora d OTB

É . . ¡ r
53 arros com rodas de metal, bicicletas, velocípedes ou outros veiculos de =-°

ao j, . . . . .. . , . ”
Ê?- g brinquedo,que possamdanificaros pisos e/ouinstalaçoesdo edificioe
g g 5 veículose comprometera tranqüilidadedoscondôminos;

g à Xvll. Fumar: noselevadores, nas escadase nas áreas comunsdo
'ê#Ê Condomínio,excetoaquelastotalmentedescobertasou ao ar livre;
,Ç- E
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ÀYÍ.16. É vedadotransportarpeioeievadorsocialcargas,mudanças,bagagensÍ _
garrafões de agua e gás, compras de feira ou mercado, marmitas, lixo, cães ou outro
animais, devendo para tanto, ser usado exciusivamente o eievador de serviço.

Art. t7. É expressamente proibido reter e manter abertas as portas dos elevadores,
alem do tempo necessário para a entrada e saida de pessoas.

Art. i8. Os elevadores deverão ser utilizados de forma moderada e as crianças

deverao serorientadas, peEosresponsáveis, para que não os transformem em objeto
dediversãoe manipulação,despropositadadosbotões.' '

Art. i9.; Os elevadoresdeverão ser preservadose utilizadosexclusivamentepara os
ñns a que se destinam, sendo neles .proibido escrever, jogar detritos no seu interior
ou nos seus poços, riscar ou danifica-los, forçar esportes, apertar os marcadores de
andar desnecessariamente. O .causador ou seu responsávei legal responderá peio

'estrago ou dano causados pela má utiiização "dosmesmos.

CAPÍTULOV- DOS,VEÍCULOSEDAS.GARÂGENS

Art. 2G.,As vagas das garagenssão de uso coletivo,obedecendoo critériode ordem
de chegada, limitando-se a apenas uma vaga por unidade.

Ant.,21.. Asvagasdagaragemsãodeusoexclusivodos»moradoresdoedifício,sendo
que, seu usopor visitantese parentes,não será permitido.

Art. 22. O usode vagasda garagemestá restritoao estacionamentodosveiculos,
desdequesejamdeportemedio,respeitandoosiimitesdemarcados,inclusivequanto
ao avanço na área' de circulação. -

;Im
. , _ í \»«

§ í”. E vedadoousodasvagasparaarmazenagemdemoveis, K, \_,"
máquinas,engradados,vasilhames,ouquaisquer,outrostiposde
materiais; _ \ l

2°. O estacionamento de motos e bicicletas nas vagas, juntamente

com veículos,estarestritoà área correspondentea referidavaga, sem
prejuizo de manobras de outros.

23., OCondominionãoseresponsabilizaraporfurtos,roubosouquaiqueracidente
comcarros, bicicietas,ou outroveícuio motorizado,dentroouforada garagem.

,Azrtn241,É proibido,transitar,oucoãocaremfuncionamentonasgaragens,veicuios
comdescargaiivre,bemcomocomsitenciadoresdemotorinsuñcíenteeudefeituoso,
emquaiquerhorário.àfianternagaragemveicuioscomvazamentodeeieo,oucom
sem ligado.

,start Não permitidaa.permanênciadecriançasedeadoies

/ NX .- _. ,. ;m a
mcjejçayIizzttlüuiglñã:\ - › y .x «rrramtsíãAHUEÊÍ\1:QOLõhlhlxdwJ'v¡ F . A r n- :xi-Q. ___ . s ' NjLFMPÊÚÚÊZU1.2400¡¡~,¡3j5)jg~_.¡ir::-Tñ\ãÍ)Ú-D\í“-à J
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edificio para brincadeiras.

Art. 26. A abertura e fechamento dos portões deverá ser feita exclusivamente pelos
funcionários da portaria.

Art. 27.. É vedadoa lavagemdeveiculosnasgaragens.

DA MSCENÀ

ArLZB. utilizaçãodapiscinasópoderáocorrernohoráriodas06:00h.àsl8zoílh.,
exclusivamente pelos condóminos e locatários, sendo proibido para não residentes e
criança,até 'i2 (doze) anosde idade,deveráser acompanhadaporseu responsável.

Art. 29. Só tera acessoà piscinao usuárioportandoroupaapropriadapara banho.

Art.. 30. O chuveiroda piscinadeve ser usado, obrigatoriamente,pelo banhistaantes
do acesso a mesma, a tim de não suja-la.

Art. 31. Após o banho ou lavagem dos pés, o usuário deve se secar antes de entrar na
área interna do edifício, e principalmente no elevador. '

Art. 32. Não e permitidoo uso de quaisquer bronzeadores,óleos, pomadas ou
produtos semelhantes pelos banhistas, exceto protetores solares.

Art. 33. As pessoas que forem portadorasde doenças de pele ou quaisqueroutras
doençastransmissíveis,bemcomoferimentos,nãopoderãousara piscina.

An. 34. Não é permitida a utilização de bebidas, comidas e fumo, no deck e dentro da
piscinas

Art.35. É proibidoousodapiscinaparafestasdequalquernatureza.

36. Não é permitidoaos empregadosdomésticose do prédio, sob líipóiese
alguma, fazerem uso da piscina.

Atriz.37. Não é permitido o uso da piscina no momento em que a mesma encontrar~se
em manutenção.

'CAPÉTULQ“Ji nDOS EMPRÉGADQS DG CUNDGMÍNHÕ D055»

EMPREGADDS DOMÉSTRCQS,

*t-;unápãgw
ernprsgatlos::lo:condominiosãosubordinadosapenasagitêainõaco.Êt-Êãêrãfãb

' 35-'.(5,9ããíqVlCONOTâHhxt.
,JOÃO ?ESSO/MPB

,f \

cárjgjuçzlül":"
,ãñgaê/,teiâ'Ode
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conhecimento dos seus artigos. " \
í..

Art. 39. É vedado aos empregadosdomésticose do condominio,permanêncianas

entradasdoprédio,naguarita,noshalldosapartamentos,nasescadase noMezanino,

para encontro com seus pares.

Art. 40. É proibidoaos serviçaisconversarem voz alta ou entoarcânticosque possam
ser ouvidos em outros apartamentos, bem como é vedada a aglomeração dos mesmos
na entrada da porta principal do condomínio.

Art. 41. Os condôminos e inquilinos deverão instruir seus empregados e/ou servêçais

sobreas proibiçõese orientaçõesconstantesna Convenção,no Regimentointernoe

no Regulamento dos Empregados do Condominio.

Parágrafo único?=-Por infração-aqualquerdas proibiçõesdesta Convenção
do Regimento interno, bem como do Regulamento dos Empregados do Condominio,
fica o empregado, sujeito às penalidades atribuídas de acordo com a natureza da
infração, podendo ser; advertências: verbal e escrita, suspensão com descontos
rernuneratórios, força policial e poder _iudiciárid excetuando-se os ressarcimentos de
carater indenizatório.

r

CAPãTULQ Vil -- DA PDRTARHA

Air-t.42. Devem,porteirosecondôminosobservar:

HA entrada na portaria só e permitida ao administrador do condominio
sendo facultado excepcionalmente aos condóminos para recebimento de

encomendas em mãos, e uso privado do interfone;
ll, É proibidaa aglomeraçãode pessoasnas imediaçõesda portaria.

para não prejudicar a segurança do prédio, o livre trânsito de pessoal e o
atendimento dispensado pelo porteiro;

lili.. Devem os porteiros fechar e manter fechados os portões (ja
entrada social e das garagens.

lv. O ingresso de qualquer pessoa no condominio só será permitido
com a autorização do morador, depois de previamente avisado atraves cão
interfone e que, no caso de prestadores de serviços, os mesmos SOHTSHÍS

poderão permanecer no condominio durante o tempo necessário ac
desempenho de suas 'íunções.

*Uiêñllcriesialotoróuiai
;Maior ~ 95H40m"

F=s z
se-ãopeloRegulamentodosFuncionarios,comcópianaportaria,paralivreacessoe Q
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Art. 43. Cadacondôminoouinquilino,fica sujeitoàs sançõesprevistasnosparágra,
seguintes, sujeitando o infrator, às penalidades que serão atribuídas de acordo com
a naturezada infração,podendoser; advertências:verbale escrita, multas,força
policia¡e poder judiciário, excetuando-seos ressarcimentosde despesas de carater
indenizatório.

§ 7°. PorinfraçãodequalquerdasproibiçõesdestaConvençãooudoRegimento

Internoserádevida.a multacorrespondenteà épocada violação,de 7/2(meia)

taxa de condomínioordináriae, o dobro em caso de reincidência,sem prejuízo

das demais conseqüências cíveis e criminais.

â 2°. Enquanto não sanada a infração, as multas serão cumulativas e

sucessivas,com'baseno valorde mêsa mêsdacotadasdespesasordinárias
condominiais.

§ 3°. O produto das muitas recebidas será considerado receita do condomínio.

§ 4°. Os condôminosserão diretamenteresponsáveispor todos os atos ou

infraçõesquepraticaremseusempregados,Visitasjnquilinos,ou ocupantesdas
unidades autônomas.

§ 5°. Todas as multas tem caráter de penalidade, e o pagamento não iibera o

infrator de reparar a falta cometida.

§ 6°, .Das multas impostas peio síndico, ou oiequalquer de suas decisões, cabe

recurso a ser interposto por escrito pelo condômino que se sentir prejudicado,

que o encaminhará,dentrodoprazo de 05(cinco)diascorridosa contarda data

em quetivera respectivaicomunicaçãoou conhecimentodo fato,ao síndico

ou a um membro do Conselho consultivo, que o submeterá ã apreciação e

julgamento da assembléia geral.

*o

_g3 O recurso previsto no parágrafo anterior sera _julgado pela _primeira
_ ;L u n à , io

;íissembieia Geral ííbriziinariaou .Extraordinária-aus reunir.

,JOÃO PESSOFMPB

àiiieailiiit)EãíãiislíicóptãlBgHOEJIÇÇ-êe_...
:nr:in¡Jflls°^”iiâl.'i"i.Dim li)'l

' X1"
s.

.azar/aço morrian~i

Ài.~\9si_ifi0ouw OFRÓEÊOHWU
\
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§ 8°. Orecursoteráefeitosuspensivoda cobrançadamultaouda execução
decisão do síndico.

Art. 44. O condômino,ou possuidor,que não cumpre reiteradamentecom os seus

deveresperanteo condomínio,poderápor deliberaçãode 3%:(três quartos)dos

condóminosrestantes,serconstrangidoa pagarmultacorrespondenteatéo quíntuplo
dovaloratribuidoà contribuiçãoparaasdespesascondominiais,conformea gravidade
dasfaltase a reiteraçãodasperdasedanosqueseapurarem,conformeartigo1337da
Lei 10406/2002.

§ 11°., As multasdeverão ser recolhidasjuntamente'comia taxa mensal

de condomínioe, não sendo pagas, estarãoambassujeitasa juros

moratórios,na formado parágrafo2° desteartigo,podendoser recebidas

amigavelmenteouporviajudicialnocasodeatrasosuperiora 30(trinta)
dias.

â 3°. Apóso pagamentoda. multa, caberárecurso perantea assembléia

geral, no prazo de 5 (cinco) dias, a qual decidirá definitivamente sobre a

imposição.Providoo recurso,o valorarrecadadoserádevolvido,corrigido

pelomesmocritérioestabelecidono§ 1°, e descontado,nomêsseguinte

do\ralordataxadecondominio. /

DESPOSHÇÕESFinais 't

ftrtigo45.Oscasosomissosserãoobjeto,emprimeiroplanodesoluçãopelosíndicoe

posteriormentelevadaaoconhecimentodoConselhoConsultivoe Fiscalparaparecer,

queencaminharáà apreciaçãoda AssembléiaGeraL-semprejuízoda solução,e se
aprovada, passará a integrar o presente instrumento.

Artigo 46.. A presente'Convençãoe_o regimentointernoobrigama “todosos

condóminos,seus herdeirose sucessores,a qualquertituio.

u r: fi t?)ie::
Vin-r*- 4.4..-

. .'-'l

. __ _r , . _ . . . - _ . ›_ . , 1'"";vtugro uma copia oo regulamento interno do conciommio sera-u
w 7. *da ' 27.7359:empa:@angraL g'

Joxru:›.ôs;ssoA..i>5
~á 4.3*

u
,a

,ixulanlecoestaiulocilpiaiaproritfojieldgÀÊngmgirw_
m9ruiapiêseniaiisi.,Douté.Der__.@no(Igg5¡g5..r,,.

I r'\.-'1'Í'Ír'l'u:-nrir«';n
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edificio ou noutro local onde seja facilmente visivel.

Artigo 48. Fica eleito 0 Foro desta Capital para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da

presente, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seia.

JoãoPessoal:320de ,fã/ã1,0 2009.
X

'\.._ _. .›'^

Apto Assinatura x

là @mz/JiuM 0_msmo:àvsíxü?

36.712' ÊeLJJÍ/ÍÊ/?Pácl-r/_ã-f/Í/!Ííí5/92_
* ›- .\-)' , . , x/ , _ í d»
2445-*5 3 :aoc :flu/fgrêçiío::

'r' v Ã u "É
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l CO TRATO DE COMPRA E
VENDA DE IlVIÓVEL

4.

Por este instrumento panicular, as paries qualificadas na Cláusula l” resolvem, por livro e
espontâneavontade, firmar o presente contrato de compra e venda do imóvel descrito na
cláusula 2”, COHll)1]]'l6os termos, pregxí›e condiçõesestabelecidosnascláusulasseguintes:

CIáusrulaI ”-Idennjícaçãodaspartesi'
l) De um lado como (Êompradcires:

CARLOS CLAUDIO PlRES MOREIRA, engenheirocivil, divorciado,CPF. 504.510.304-
00, RG 1.06228 2° Via SSP/PB, residentee domiciliado a Avenida Ministro José Américo

de Almeida, 275 Ap. 203- Tambauzinho - Cep: 58043-360João Pessoa - PB,

% 1.2)edeoutrolado,comoVENDEDOR:
JOSELITA ALVES DA SILVA, brasileira,divorciada,conformesedeclarasobaspenasda
lei, maior, do lar, ponadorada cédulade identidaden" 1.448.491 SSP/PE,inscritano CPF.
128.887.614-91, residentee domiciliadaa RUA ERNESTO DE PAULA SANTOS, 992-
APTO 301 BOA VIAGEM -- RECIFE --PE, nesteatorepresentadopelo seuprocuradorSR.
SEVERINO 'PREDRO SOARES, brasileiro, solteiro, maior, CPF 436.895.584-68,RG.
592.035 SSP/PB Conformeprocuração anexa_

2) As partes declaram, sob as penasda lei, que são verazes as indicaçõessobre suas
identidades, estado civil, nacionalidades,proñssões, endereços, cadastros fiscais e
econômico-financeiros

Cláusula 2"_ Objeto do contrato

l) O presentecontratotempor finalidadea comprae a vendaud corpusdo imóvel descritoa
seguir, de propriedade do VENDEDOR:

Q EndereçoAVENIDAJOÃOMAURICIO,N” 1553- lVIANAÍRA- .JOÃO
PESSOA - PB

Descriçãodoimóvel Aparmnze/irode n" J 14 tipo A Bloco A do edifício (Íosra 44:24!flar,
@diferido em terreno foreim a0 pafrzhzónio da LHYÍÕO.devídaxnceiilê
transcrirono Cartóriode rqgiszrosde imóveiszonaMorre,objeroda
matricula /1'i›95§.568, rzesla cidade,

2) O VENDEDOR declara que:

a) É prciprietárioe possuidor¡ajustotitulodoimóvelacimadescritoqueeleestálivreq
(lesembaraçadodequalquerônusougravame,judicialouextrajudicial,inclusivedenature'a,
tributária; u¡
Rua Fernando Luíz Henrique dos Santos, 472 Sala 101 + 55 (83) 3512 4109/8
Jardim Ocean/a- João Pessoa - PB ('83) 8820 4098
CEP.: 58.037-510 wwwfnobregaacom
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b) Não tem contra si qualquer débito, protestou ou ação cível, criminal ou titaballiistzi,cizja
garantia_possavir a ser do imovel acima descrito.

c) Inexistc a seu cncaiígc)responsabilidadeoriunda de tutela, curatela ou testamentana.

, - , i ~

Il Clausulu3”-Preçodo¡nmvelecondiçoesdepagamento l
l) O VlÊ-NDEDOR, na qualidade de legítimo proprietário do imovel resolve vende-lo ao

(COMPRADOR. pelo Valor de RS 2lO.Ll0(),00 (DZlZmHOSe de: mil reais), que devera

ser pago da seguinteforma: Uma parcela no valor de RS 30000.00(Tnnta inil reais)
cheque do banco do Bradesco para o dia 5 de maio deste, um cheque do Banco do
Bradesco no valor de RS 146000300 (Centro e quarenta e seis mil reais) com

VCHCÍUIGHÍOpara o dia 10 de maio de 2014 e l7 (dezessete) parcelas no valor de RS

2_O00,00(Dois mil reais) a primeira com \rencimento para o dia 5 de junho de 2014 e
as demais a cada 30 dias sucessivamente.

7) As parcelas serão conigidas pelo IGPM mais _juros mensais de 1% (Um) ao mês de
forma. acumulativa. '

"l Caso haja quitação ou pagamentoantecipadodas parcelas a VCIICEYserão sem rejuste
ou seja tica valendo o valor: da ultima parcelaquitada.

Cláusula4”~Honorários¡docorretordeinzóveis ¡
l) O presentenegóciofoi intermediadopelo corretorde imóveisFERNANCO NOBREGA
CRECI -2411-F, que apresentou, ao oferecer o imóvel, dados rigorosamente certos, não
oinitiudetalhesqueo deprcciein,c informouaspartesdosiiscose (lemaiscircunstânciasque
pudesseminfluenciar o negócio;

2) O arrependimentoposterior de qualquer nas partes não implica na devolução dos
honorários profissionais;

3) A responsabilidadedo corretordeimóveislimita-seà intermediaçãoda presentetransação.
excluindo(le si todase quaisquerobrigaçõesassumidaspelaspzirtes.

4) Oshonoráriosdo corretordeimóveisacimamencionadosera'.pagopeloVEIVDEDCJR.

% Cláusula5a-Certidões¡zegativaselavraturadaescritura:
l) O VENDEDOR, neste ato, entrega ao COlklPRADOR todos os documentos e certidões
reaise pessoaisnecessáriosa lavraturadaescriturapúblicadecomprae venda,quedeverá.ser
lavradanoprazomáximode60diasapóso pagamentoda últimaparcela.

2) A inadimplênciado COMPlyDORcmpromovera lavraturadaescriturapúblicade
comprae Vendano prazopactuadoisentao VENDEDOR da obrigaçãode apresentaçãode
novas certidões ou do seu teor.

l r . ... . . . .- . l

Clausula6"-Despesascoma.tra¡zsnzzssaolillúblllarla /KÉ
I) CoirerãoàsexpensasdoVENDEDORasdespesasparaapresentaçãodascepa!
necessáriasàlavraturadaescriturapúblicadecomprae.venda. i 1
Rua Fernando Luíz Henrique dos Santos, 472 Sala 101 + 55 (83) 3512 4098
Jardim Oceanía - João Pessoa - PB (83) 8820 4098
CEP.: 58. 037610 www. fnobregacom
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2) Coircrãr)àsexpensasdoCOMPRADORosimpostos,taxas,emolumentosnotariaise
registrais,despaehantes,bemassimoutrasquevierema serneeessánasouvenhama ser
criadas.ouaquinãomencionadas,necessáriosà lavraturadaescriturapúblicadecompra.e
venda e posterior registro.

Cláusula 7"- Cessão de rlireitos

l) O (ÍOMIÍRLADORpoderácederou transferiros direitosdecorrentesdestecontrato,
independentementedeanuênciadc›VENDEDOR,ficandoCCÓCJIÍCSecessionáriossolidários
no cumprimento dasobrigaçõesora ajustadas.

Cláusula 8*? Das des ¡esas com áoua e enerviaà ô

1) O VENDEDOR declaraque arcarácom as despesascom consumode energiae água
lançadasate a datade entregado imóvel.

2) O COMPRADOR declaraquepromoverá,ematé60(sessenta)dias,a alteração,paraseu
próprionome,datitularidadedascontasdeenergiae água_

J
l) O COlVIPRADOR declaraque previamentexristoriouo imóvel e \Ieiilieouque ele está
DESOCLJFADO e que receberao mesmoem perfeito estadoem até 30 (Trinta alias),
ressalvado eventual vício redibitório.

Cláusula 9” - Disposições' gerais

2) Todososprazosrelacionadosnopresenteinstrumentoserãocontadosapartirdaassinatura
das partes no presente ecmtralo.

Cláusula I 0" - Da resrisão contratual

l) O presente contrato é celebrado sob a condição expressa de inevogabilidade,
inetrarabilidade e vincula herdeiros e sucessores. Para tal partes renuneimn expressamente

à faculdadede :irreperidimentoprevista no art. 420do Código Civil.

Cloimdal l ”- ClausulaPenal

l) Será devido pela parte que inñingii' qualquer das obrigações estabelecidasneste contrato
multa de 10°/í›(Dez por cento) sobre o preço do contrato em favor a ser pago à parte inocente,
sem prejuízo de perdas e danos. .

Cláusula 12 ” - Fechamento

l) As panescontratantes,apósteremtidoprévioconhecimentodo textodesteinstrume o_e

+1*si-âkãâjiãsiz 4098
(83) 8820 4098

www. fnobrega. com
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folhasdeste.queé conupostode(.73(três)viasdeigualteor,paraumsóefeito,juntanzentecom
as02(duas)testemunhasjulgadasidóneasepresentes,paraqueproduzatodososseuslegais
cfciíos.

1%./0a
m o

“COMPRADOR

João Pessoa, 29 de ABRIL de 2014.
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TERMO DE ENCERRAMENTO

Aos [É / QQ /2017, encerra-se
este ,Z vol me dos autos da Ação

@bma/LÊ/xgKbzmmf ,proan”iôôtaaziígz-QMar_m4
moVidaE301" @rxJJz/nulp00142;M40 /xm em
face dedfamüamííéLLW @QM/ama.On/uh,
em cumprimento ao que determina o provimento 006/2001da
Corregedoria Geral de Justiça deste Estado, contendo este

í volume (ig, folhas numeradas e
rubricadas no anverso. Do que para constar, lavrei o presente
termo.

JoãoPessoa,aí /áf /2017

TécnicoÊãudiciário
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TERMO DE ABERTURA

A0(s) @Al ( ) diasdomêsdeZWH',abre-seest E; volumedosautos
' da Ação àà/Jmí , proc. n°

2§i0f00+J9X9~éZ.,7/074._f/J7zw7 movida por
Ádwt. Ma. (975 Aew? e ZQ/L em face de
Vww-JJUJEOJá. Liz/uva./Áwuzmcúftendoemvista0que

determina 0 provimento n° 006/2001da Corregedoria Geral de
Justiça deste Estado, iniciando-se este
volume a partir da 11. E , numeradae com a rubrica
da qual faço uso. Do que para constar, lavrei o presentetermo.

JoãoPessoa, 04%/ m? /2017

Analista/T 'cnico Judiciário
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EXCELENTÍSSIMOSENHORDOUTORJUIZDEDIREITODA4a
VARACÍVELDACOMARCADEJOÃOPESSOA-PB

Processo n°: 0071487-62.2014.815.2001

Promovente:CONDOMINIORESIDENCIALCOSTAAZUL

Promovida: BENIGNAALVESCAVANCANTIE OLJTÍROS

BENIGNA ALVES CAVANTI, já
devidamentequalificadanosautosemepígrafe,vema tempo,
modoe como devidoacato,porseusadvogadossubscritores,
instrumentoprocuratórioemanexo- comendereçoprofissionalna
RuaQuintinoBocaiuva,114, Centro,nestaCapital,onderecebem

intimaçõese notificaçõesnecessarias- apresentar,à luz da lei

instrumentalvigente,suaCONTESTAÇÃOaostermosvestibulares,
oquefazdeacordocomoselementosfaticosejurídicosa seguir
delineados.

DA GRATUIDADE JUDICIÁRIA:
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Requera promovida,de plano,os benefícios

daJustiçaGratuita,considerandonãopoderarcarcomasdespesas
processuaisconcernentesaopresentefeito,semqueissoimplique
emprejuízodeseuprópriosustento,nostermosdadeclaração
anexae nosmoldesda legislaçãopertinente- Lein° 1060/50,in
verb/s:

Art. 4°: A parte qozará dos beneficios da

assistência judiciária, mediante simples

afirmação, na própria petição inicial, de que não

está em condições de paqar as custas do

mocesso e os honorários de advoqado, sem

prejuízo próprio oLide sua família. (G.N.)

Quanto a ter a promovida constituído

advogadonãoconstantedoquadrodaDefensoriaPublica,nãohá

deseróbiceparaa suaconcessão,postoqueesseassuntojá se
encontrasumuladopelo nosso EgrégioTribunalde Justiça
(SÚMULA29).

DA TEMPESTlVlDÀDE DA

CONTESTAÇÃO

Trata-se de demanda que envolve

litisconsórcio passivo com pluralidade de procuradores e

citação postal, o que atraia aplicaçãodos arts. 241, I, c/c191
ambosdo CPC, senão vejamos:

/
/

l
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Art. 191. Quando os litisconsortes tiverem diferentes

procuradores, ser-lhes-ão contados em dobro os prazos

para contestar, para recorrer e, de modo geral, para falar

nos autos.

(...)

Art. 241. Começa a correr o prazo:

l - quando a citação ou intimação for pelo correio, da data

de juntada aos autos do aviso de recebimento;

l---l

Dessa forma, considerando a juntada dos

Avisos de Recebimento (ARS) referentes às Cartas de Citações na

data de 15/07/2015, temos por tempestiva a contestação

apresentada nesta data.

SÍNTESE DA EXORDIAL

Pretende o promovente - sob o fundamento

de que houve "acréscimos irregulares” à unidade pertencente à

promovida - especialmente a demolição de area que diz ter sido

construída à revelia dos demais condôminos criando um suposto

"ambiente privativo".

Alega que, a construção altera e

"compromete a estabilidade dos elementos de pérgo/a”, assim

como "põe em risco a estrutura do prédio e ciiminui a área

iluminação e ventilação das áreas de garagem."

Página de 2
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Conta que frente aos "acréscimos

irregulares"os respectivosproprietáriossofreramautuaçãopela
prefeiturade João Pessoa,sobo fundamentode quefizeram"uso

proibido do recuo lateral" sem a devidalicençamunicipal,
contrariandoos dizeres da legislaçãocorrelata.

Na busca forçosa de fundamento as suas

razões,o condominiopromoventeinvocadiversasleismunicipais,
o códiqo civil brasileiro, e a lei 4.591/64.

Afirma que se impõe a concessão de medida

liminarvisandoà demoliçãoda areaemquestão,sobo fundamento

de riscoa estruturado prédioe embaraçode "área comum".

Por fim, afirma que o condomínio vem

arcando com prejuízos de ordem material e, pasmem, também
de ordem moral.

Não obstante os argumentos trazidos aos

autospelo promovente,não há respaldosuficientepara que a

promovidapossuaalgumaresponsabilidadediantedosfatos,como
restará demonstrado.

PRELIMINARMENTE:

1. DA PRESCRIÇÃO

PágínArip?Á
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Advogados n

Compulsandoo caderno processual, as

alegaçõesencampadaspelopromoventeemcotejocomasprovas
produzidasaté então,vê-se,Excelência,que o pleitodo
promoventeencontraóbicenoinstitutodaprescrição.

É que, cuidando-se de A ÃO

DEMOLITÓRIA,emqueoIeqisladornãotenhaatribuídoprazo
especial,aplica-seodispostonoart.205doCódigoCivilBrasileiro,
in verbis:

Art.205.Aprescriçãoocorreerr¡dezanos,quandoa
leinãolhehajafixadoprazomenor.(G.N.)(

Poisbem,Excelência,a construçãoobjeto

dapresenteaçãodemolitóriajácontacomcercade20(vinte)
anosdo seutérmino,poisdatadade 1995,épocaemqueo
únicoe antiqoproprietáriode COMUMACORDOcom o
condomínioe sem qualquer oposição por parte* dos
condôminosefetuoua construção.

Dessaforma,Excelência,qualqueratoque
venhaa violaro direitoconstituidoda promovidaem mantero

estadoemqueseencontrasuaareaprivativa,certamenteimplica
emviolaçãoa ConstituiçãoFederale sobretudoà seguranç
juridica em torno do fato constituido.

Página 5 de 25
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Lucena 3 iana

Advogados Ass v. ' : dos

A propósito, nossa jurisprudência é
remansosa no sentido, senão vejamos:

APELAÇÃO CIVEL. CONDOMÍNIO.
DEMOLITÓRIA.REINTEGRAÇÃODE POSSE.
PRESCRIÇÃO.lnexistindo previsão específica
pira a prescrição da ação clemolitória, deve ser
utilizada a reqra qeral, conforme disposto pelos
arts. 205,do atualCódiqoCivil, e 177, doCódigo
Civil de 1916. Ademais, no caso, o pedido
demolitorionãoestáfundamentadoemsupostouso
anormal,massimem alegadainvasão.Prescrição
reconhecida.Jurisprudênciada Corte. lmpositivaa
majoração da verba honoraria, de acordo com a
jurisprudênciadaCâmarae art.20,§ 4°,doCódigo
de Processo Civil. NEGARAM PROVIMENTO AO
APELO E DERAM PROVIMENTO AO RECURSO
ADESIVO. UNÂNIME. (Apelação Civel N°
70053612214, Vigesima Câmara Civel, Tribunal de
Justiça do RS, Relator: Walda Maria Melo Pierro,
Julgado em 14/08/2013)(TJ-RS , Relator: Walda
MariaMeloPierro,DatadeJulgamento:14/08/2013,
VigésimaCâmara Cível)

Dessa forma, tardou o condomínio

gromoventeem manejara "competenteação” no prazo que
entendeu o Ieqislador como razoável.

Assim, ven/a reiterada, de antemão, resta

evidenciadaaprescriçãoorasuscitada,pugnandoopromovidopela
extinçãodo presentefeito com julgamentode mérito, nos
moldes do artiqo art. 269, IV do CPC.

2.DA ILEGITIIVIIDADE ATIVA AD

CA USAil/I _ !DEFEITO D

REPRESENTAÇÃO - “USÊNCIA

Página É (j ?É
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QUÓRUIl/IEM ASSEMBLÉIAQUE

DECIDIUPELA DEii/¡OLIÇÃO

Muitoemborao condominiopromovido
mostre-se,àprimeiravista,partelegítimaparafigurarnopóloativo
dapresenteação,observe-seoquerestaestabelecidonaprópria
ConvençãoCondominialemseuart. 20:

Artigo20- A realizaçãode obrasno condomínio
depende:

(m)

C) Se necessárias,de votos da maioria dos

condôminos;sãoobrasnecessáriasasquetêm
por fim conservaro bem ou evitar que se
deteriore,conformedispostono art. 96 da Lei
10406/2002;

(...)

Dessa forma, Excelência,vê-se que a

sl, representaçãoprocessualnãoelegitimanamedidaemque@obg
respaldoconvencional,poisausenteAssembleiadeliberativaque
apresenteQUÓRUMDEMAIORIADOScoNoóiJiiNosque
pudesseautorizarou mesmorespaldareventualdemanda

judicialcomafinalidadededemoliráreas,razãopelaqualroga
a promovidapara que seja extintoo presenteprocessosem
resoluçãodemérito,naformadoart.267,Vl,doCPC.
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Advogados Ass z-

3.DA ILEGITIMIDADE ATIVA AD

CAUSA/VI - AUSÊNCIA DE

LEGITIMIDADE PARA PLEITO

REPARATÓRIO POR DANOS
MORAIS

Pretende o condomíniopromoventea

reparaçãode supostosdanosmorais,cujoobjetivoprimordialé
firmarsualegitimidadeparapostularemjuizoreparação,ernnome
doscondôminos,poralegadasofensasmoraisqueessesteriam
sofrido.

Trata-seassim, de parte postulando,em

nomepróprio,direitoalheio,o que,na letrada lei processual

civiledadoutrina,necessitadeexpressaautorizaçãoleqal.

Não se afigura plausível, pelo menos na

atualconjunturado direitobrasileiro,queCondominioesteja
autorizadoa pleitearreparaçãomoral em prol dos seus
condôminos,sobretudoquandoa AçãoReparatóriatambémé

em face de partedo Condominio(algunscondôminos),

gs
ocasionandoumaidentidadedepartesemambosospólosda
ação.

Nossa jurisprudência e remansosa no

sentido, senão vejamos:

1 2mm' ,Q r~l R
_j l u Lv
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Advogados associa

AGRAVO DE INSTRUI\/IENTO ~ DIREITO
PROCESSUALCIVIL- CONDIÇÕESDAAÇÃO-
ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DO
CONDOMÍNIOPARAA PROPOSITURADAAÇÃO
- AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃOLEGAL -
NATUREZA PERSONALÍSSIIVIA DO DANO
EXTRAPATRIMONIAL - PROCESSO EXTINTO -
ART. 267, INC. VI, DO CODIGO DE PROCESSO
CIVIL. - Para propor ou contestar ação e necessário
ter interesse e legitimidade(art. 3° do CPC) e
ninguémpode pleitear, em nome próprio, direito
alheio, salvo quandoautorizadopor lei (art. 6° do
CPC). - Sera a legitimidade ordinaria ou
extraordinária: o legitimado ordinário deve encontrar

na sentença a disciplina da sua propria situação; o
legitimadoextraordinário,a disciplinade situação
alheia, talvez suscetível de repercurtir na sua. - O
condomínioedilicio não possui legitimidadepara
pleitear dano moral em favor dos condôminos,
considerando-se a natureza gaersoiwalissimado
dano extrapatrimonial. No caso, não ha como
uniformizara indenização,dada a situaçãopeculiar
de cada condômino quanto aos danos
supostamente sofridos. Precedentes deste TJMG e

do STJ. (TJ-IVIG - AI: 10024120285713001 IVIG ,
Relator: Ivlota e Silva, Data de Julgamento:
15/04/2014,Câmaras Cíveis / 18a CÂMARA CÍVEL,
Data de Publicação: 23/04/2014,)

Dessaforma,a ausência oieprevisão legal

não se coaduna com a natureza personalissirrta do dano

extrapatrimonial, que diz respeito ao for íntimo do ofendido, o

qual, em regra, é o único legitimadopara buscar em juizo a

reparação, pelo que pugna a promovida para que seja extinto o i

processo sem resolução do mérito, no que concerneao pedido

de Dano Moral, na forma do art. 267, Vl, do CPC.

DO MÉRITO
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Invocandoo principioda eventualidade,caso

ultrapassadasaspreliminareslevantadas,adentraa promovidaao
méritodapresentecontenda,oquefaznaformaquesegue:

DOS FATOS VERDADElROS:

o CONTRUÇÃOVINTENÁRIA/ REGULAR /

ÁREAPRIVATIVADEACESSORESTRITO/

AUSÊNCIA DE HlSTÓRlCO DE

CONTESTAÇÕES E DEBATES l

VERDADEIRA PROTEÇÃO As AREAs DE

GARAGEM / VIOLAÇÃO DO REcuo

TAMBÉM EIvI RELAÇÃO AO LADO
OPOSTO DO EDlFÍClO

Conforme já destacado, Excelência, o

alegado "acréscimo irregular", na verdade se trata de

CONSTRUÇÃOANTIGA,datadade1995,executadapelounicoe
primeiroproprietario,quevendoa viabilidadee o nãoOferecimento

deriscoà coletividadee a sipróprio,damesmaformaqueexiste

do lado oposto do edifício, construiulaje concretíciacom

armaçãodeferroqueproporcionouumapequena"varanda”cujo
acesso é feito EXCLUSIVAMENTEatravés de porta instaladano
apartamento n° 105-A.

Não procede a alegação de que se trata

deconstruçãorealizadaemáreacomum,sobretudoporquesó
possivel o acesso à "varanda” através de porta instalada

/WIÍITIVI10110?É
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apartamentoda promovida,ouseja,A ÁREAJAMAISPODERÁ

SER UTILIZADAPELOS DEMAISCONDÔMINOS,nossa
jurisprudênciasegueessecaminho,senãovejamos:

APELAÇÃO civEL. AçAo DEl\/IOLITORIA.
CONDOMÍNlO.ÁREA DE uso PRIVATIVOE NÃO
COMUM. PROVA PERICIAL. SENTENÇA
MANTIDA. A prova constante nos autos conforta a
tesedefensiva,no sentidode queas obrasquea
autora pretende ver demolidas não foram realizadas
em areas de uso comum, mas sim, em áreas
privativas dos condôminosdo pavimentotérreo,
ego acesso só é possivel pelo interior de seus
apartamentos.Logo, a improcedênciado pedido
é medidaque se impõe,devendoa sentençaser
mantida.APELODESPROVlDO.(ApelaçãoCivel N°
70035726827,Décima Nona Câmara Civel, Tribunal
de... (TJ-RS - AC: 70035726827 RS , Relator:
Eugênio Facchini Neto, Delta de Julgamento:
18/10/2011, DécimaNona Câmara Civel, Data de
Publicação:Diárioda.Justiçadodia16/12/2011)

Destaque-se,outrossim,que ao longo
desses 20 (vinte) anos, INEXlSTlU QUALQUER DEBATE OU

RECLAMAÇÃOdecorrentedaalegada“cozistrução”porparte
do condomínio,ao revés, outros condôminosigualmentese

sentiram confortáveisa construir nos rriesmos moldes,
respeitando a segurança de todos.

Desafia a promovida à tese defendida

pelo promovente a apresentação de documento 'nábil a

comprovar qualquer comunicação forrnail alusiva aos

"acréscimosirregulares",executando-seos já conhecids.
NÃO HÁ, EXCELÊNCIA! «
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Por Outrolado, Oque se extrai atravesdas

fotosoraanexadasaocadernoprocessualé queo alegado
OFERECE PROTEÇÃO AOS

VEÍCULOSESTACIONAMOSNAGARAGEM,NAMEDIDAEM
QUEPROTEGEMDOSOL,DAÁGUADACHUVA,OUMESMO
DEOBJETOCAÍDOSOULANÇADOSDOSANDARESDECIMA.

“acréscimd”, verdadeiramente,

Assim,a hipótesedos autos é amparada

pela TEORIADOSATOSPRÓPRIOS,sequndoa qual se
entendeque a ninquémé lícito fazer valer'um direito em
contradição com a sua anterior conduta interpretada

objetivamentesequndoa lei, sequndoOsbonscostumese a

boa-fé,ouquandoo exercícioposteriorsechoquecoma Le;
os bons costumes e a boa-fé.

Ademais,persisteOcondomíniopromovente

naalegaçãodequea "construção"estariairregularnamedida
em que não respeita os "recuos laterais”.

Entretanto,Excelência,de simples análise

dasfotosacostadasé possívelver quedo ladoopostodo
edifício,talquala "irregularconstrução)igualmentenãofoi
observadoo alegadorecuolateralimpostopela prefeitura
municipal.
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Ademais, mural/s mutandis, a

jurisprudênciatemmuitobeminterpretadoaLegislaçãonoque
concerne ao recuo lateral, unicamente sob baliza da

manutençãoda intimidadea prédio ou terreno VIZINHO,
cabendotãosomenteao vizinhoalegara ausênciade recuode

tal forma que possa acarretar devassamento e dano

irreparável,devendoser observadoo PRAZODEANOE DIA,
senão vejamos:

AÇÃOCOMINATORIA- 1) AO PROPRIETÁRIODE
PREDIO VIZINHO E ASSEGURADO O DIREITO
DE PEDIR O FECHAMENTOOU A REDUÇÃO
PARA AS DIMENSÕES PERMITIDAS DE VAO OU
JANELA ABERTOS A MENOS DE METRO E IVIEIO
DE SUA CASA, DESDE QUE HAJA
DEVASSAMENTOE LHE POSSA ACARRETAR,
DENTRO DE ANO E DIA, DANO IRREPARAVEL.
2) HONORARIOS DE ADVOGADO NEGADOS
IMPLICITAMENTE EM PRIMEIRA INSTÂNCIA E
MANDADOS PAGAR Ei\/ RECURSO DE
APELAÇÃO.3) COMINAÇÃODE MULTADIARIA
SUA PERMISSIBILIDADE DE ACORDO COM O
ART. 303 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
(STF - RE: 55746 , Relator:Min. EVANDROLINS,
Data de Julgamento: 01/01/1970, PRIMEIRA
TURMA, Data de Publicação: ADJ DATA 01-09-
2001 PP-00729 DJ 23-06119653PP-01513 DJ 13-08-
1964PP-O2833EMENTVOL-00589-O3PP-00848)

NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA - DIREITO DE
VIZINHANCA - JANELAS ABERTAS A MENOS DE
METRO E MEIO DO PRÉDIO VIZINHO -
DESFAZIMENTO NÃO PLEITEADO NO PRAZO
LEGAL - FATO QUE, TODAVIA, NÃO DA ORIGEM '
A SERVIDÃODELUZCODIGOCIVIL,ARTS.573E
576 - EMBARGOS DECLARATÓRIOS
ACOLHIDOS, COM EFEITO INFRINGENTE, A FIM
DE DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO
INTERPOSTAPELOSRÉUS.Esgotadoo prazod
ano e dia, a que se refere o art. 576 do Códiq

Par/HH 1'? dp 6
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Civil, o proprietário do prédio vizinho àquele em
que se construiu janelas a menos de metro e
meio do seu, não pode exiqir o seu
desfazimento. Todavia, o fato não qera o dever
de servidão em favor do faltoso, conforme o
maqistério de PONTES DE MIRANDA, e nem
impede que o vizinho deste construa junto à
divisa, mesmo que a construção vede ou
prejudique a claridade do prédio confinante. (TJ-
PR - EMBDECCV: 79687401 PR 0079687~4/O1,
Relator: Mario HeltonJorge, Data de Julgamento:
13/11/2002,6aCâmaraCivel, Datade Publicação:
6261)

Por outrolado e a propósito,sob o aspecto

doalegadodescumprimentodo PlanoDiretor,apóso decursode

grande lapso temporal, o fato enquadra-se como OIVIISSÃO

VOLUNTÁRIADA EDILlDADEMUNICIPALNO EXERCÍCIODO

PODERDE POLÍCIA,comoatestanossamelhorjurisprudência,
sendo INCONGRUENTE, DESIVIEDIDA, INTEMPESTIVA e

PASSÍVELDEREVISÃOJUDICIALqualquermedidaquevisea
penalização, senão vejamos:

AÇÃO DEMOLITÓRIA - Ausência de recuos em
construção - Edificação sobre imóvel cguenão
seguiu recuos, pois dispensados, e anistiados -
Omissãodo Municipiono exercício do poder de
policia - Sentença de improcedência confirmada -
Reexame necessario e recurso \xoluntãrio
improvidos. (TJ-SP ~ CR: 6815695100 SP , Relator:
Francisco Vicente Rossi, Data de Julgamento:
31/03/2008,11a Câmara de Direito Público, Data de
Publicação: 09/04/2008)

RECURSO - APELAÇÃO - DIREITO DE
VIZINHANÇA~ AÇÃO DEMOLITÓRIA Cutlu-'IULADA
COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS

MORAIS. Pretensãodemolitóriade obra erigida o
imóvel contiguo ao da autora. Impossibilida

Pag/z 1::z 'I !l 76
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Recorrenteque decaiude seu direitode açãoa
medida que decorrido mais de ano e dia da
conclusão da obra. Também não procede a
pretensãofulcrada emviolações administrativas,
vez que a autora não se utilizou de medida
judicial cabível. Dano material. Prova
prejudicada em decorrência dos reparos feitos
pela apelanteanteriormentea produção da prova
pericial. Impossibilidade de apuração do nexo
causal entre a construção vizinha e os danos
causados ao imóvel da autora. Dano moral.
lnindenizabilidade. Ausência de conduta ilícita a
ensejar o pagamentode indenização por dano
moral. Honorários advocatícios. Nloditicação.
Descabimento. Fixação que observou os limites
legais, alem dos princípiosda proporcionalidade,
modicidadee razoabilidade.Procedênciaparcial.
Sentença mantida. Recurso de apelação não
provido. (TJ-SP - APL: 00315399720078260564 SP
0031539-97.2007.8.26.0564, Relator: lvlarcondes
D'Ange|o, Data de Julgamento: 28/04/2015, 25a
Câmara de Direito Privado, Data de Publicação:
05/05/2015)

Observe-seque durante esses 20 lvintel

anos de construção, somente aqora a edilidade municipal

buscou “penalizar” aqueles que haviam "irrequla'rmente"

construído? O que diz a edilidade quando a construção

existente do outro lado do prédio (Bloco B), onde não se

observa o recuo lateral? Dessa forma, PERFEITÁFJÉÉNTE

ANULÁVELO AUTODEINFRAÇÃOLAVRADOSPELOÓRGÃO
DE FISCALIZAÇÃO.

DO SUPOSTO PREJUÍZO MATERlAL,

Alega o condomínio que em razão e

laudotécnicoencomendado,foi obrigadoa despendero 'va r

Paul¡ i '-2 7 "5 26
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de R$ 6.000,00(seis mil reais) referenteaos honoráriosdo

"perito”,tendojuntadocomounicaprovadogasto,um_simples
reciboxerocopiado,SEM AUTENTICAÇÃOe supostamente
subscritoporaquelequese identificacomoengenheiro(JOSÉ
RAFAEL FERNANDES).

A despeito de não existir nexo de

causalidadeentreascondutasdapromovidae o supostodano

sofrido pelo condominio,sobretudoporquese apresenzaa
promovidacomovítimade toda umasituação,inclusivesendo

demandada em AÇÃO DElViOLlTÓRlA CLARÀMEiúTE

PRESCRITA,muitose admiraa re - especialmentePORQUE

recorrentementeo condomíniopromoventeinvocao palioda
aplicaçãoda mais lidima etica condominialfrente à edilidade

Municipal,bemcomoatravesdosespecificostermostecnicosdo

“peritd”- como fatodenãoexigiremissãodeNOTA*FiSCAL,
sugerindocompactuarcom soneqaçãode imposto iiSS)
municipal.

NÃO HÁ CONDUTA¡Lícim pela
promovida,NÃOHÁNEXODECAUSALIDADE,NÃOHÁDANO
INDENIZÁVEL, Excelência!

Observa-se, Excelência, a llixfââlída

medonhana tentativade iludir esse juízo e prejudicaro
promovido.É documentooferecidocomoprovaé impresteiwvelao
cadernoprocessual,impossíveldeserconsideradocomomelo,e

Pão/mm 77x'Fo _R
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provade qualqueratoe emespecialde pagamento,razãopelaqual

requer, de logo, a sua desconsideração.

oo SUPOSTO PREJUÍZO MORAL

Não obstante a preliminar levantada pela

promovida, ante o principio da eventualidade, passa a contestar o

pedido de Danos Morais sob o aspecto meritórioe supondo que o

Condominioestivesse em nome própriona busca de reparação.

Assevera o promovente que as construções

irregulares acabaram "por trazer ao Autor um constrangimento".

Inova o condomínio promovente quando

tenta incutir a idéia de que seria possível a reparação moral de

um CONDOMÍNIO(domíniode maisde umapessoasobre um

determinado bem), pois entende que "sofrera" em sua esfera

“ítima”, “psíquica" ou mesmo sob o ponto de vista de “honra

objetiva" com as construções estabelecidas há muito.

Ora, Excelência, mesmo que fosse

factível, como se iustifica a idéia de que somente aqoragpós

20 (anos), estaria o “condominio promovente" constranqido e

com a “honra abalada”, houve alqum ato que diminuisse sua

reputação? Há reputação do Condominio na espécie?

Pao/na 17 e 2
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Desse modo, resta patente que não fazjus

o promovente a indenização por danos morais, visto que além

de não comprovar nos autos o preiuízo sofrido, o próprio

evento danoso, o nexo de causalidade, sequer apresenta tese

que pudesse subsidiar suas aleqações fantasiosas.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DEMOLITÓRIA C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS FJlORAIS -
AUSÊNCIA DE PROVA DA OCORRÊNCIA DO
DANO - IMPROCEDÊNCIA - MANUTENÇÃO. -
inexistentes os requisitos ensejadores do dever

indenizatório, não há razão para condenacãopor
danos morais. (TJ-MG - AC: 10701110243337001
MG , Relator: Pedro Bernardes, [Data de
Julgamento: 20/08/2013, Câmaras Cíveis / 9a

CÂMARACÍVEL_DatadePublicação:26/08/2013)

DO “LAUDO” DE FLS. 28/63

De análise superficial da presente ação,

verifica~se que o condomínio promovente investe todas suas

atenções no que diz ser um “laudo pericial” produzido por

suposto “engenheird” que “atesta" as construções e busca tão

somente PLANTAR DÚVIDAquanto a construção da área

privativa que compõe o apartamento da promovida.

Apresenta o “laudo" características

marcantes, tais como:

o Natureza unilateral;

Páoínsi 18 d 26
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o Profissional aparentemente não

especiaIizado/credenciado para a

ilodução de perícias técnicas e

emissão de laudos técnicos;

o O profissionalcontratado,ao longode

sua tarefa, em momento alqum

apresentou estudo dos materiais ou

eventualapresentou cálculo de

sobrepesg

o Apresenta fotos pontuais que sequer

atestama real localizaçãoda parte que

dzamâda;

- Apresenta tão somente um retrato

pessoal das supostas “irregulares

construções", podendo ser considerado

como mera “VlSTORlA VISUAU;

Dessemodo,Excelência,resta claro que o
"laudo pericial" apresentado nnostra-se completamente

tendenciosoa demonstraçãode Limaidéia que fatidicamente

vaideencontroaosinteressesdeLimapequenaminoriaquese
dizcontroladoradoCondomínio.Salvomelhorjuízo,seimpõea
necessidadede realizaçãode Perícia Técnica especializadacom

a finalidade de esclarecer pontos propositalmente emitidos

pelo promoventevisandoa realavaliaçãodo estadoemCruese

encontramas construções,sobretudopelosfundamento#
acima dispostos.

/vriruvivi 1o d on
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DO PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE

TUTELA PRETENDIDO PELO
PROMOVENTE

Cotejandoos autos,Excelência,e possivel
constatarque as ditas “construçõesirregulares"ha muitohabitam

aqueleCondominio,datandode 1995, istoé, com cerca de 20
(vinte) anos.

Dispõeo art. 273 do CPC, in verbis:

Art. 273. O juiz podera',a requerimentoda parte,
antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela

pretendidano pedido inicial, desde que, existindo

provainequívoca,se convençada verossimilhança
da alegaçãoe: (Redaçãodadapela Lei n° 8.952,de

13.12.1994) '

l - haja fundadoreceio de dano irreparávelou de

dificil reparação;ou (incluidopela Lei n° 8.952, de

13.12.1994)

(m)

§ 2o Não se concederá a antecipação da tutela

quando houver periqo de irreversibilidade do

mavimentoantecipado.(Incluídopela Lei n° 8.952,

de 13.12.1994)

r...)

Página ?O do F1'
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No caso dos autos, não se sustenta a tese

dopromoventedequehá"fundadoreceiodedanoirreparável
ou de difícil reparação",sobjustificativade “abalonaestrutura"

atémesmoporquerestademonstradaa utilizaçãode estrutura

deconcretoeferro,comprovadamenteresistenteaotempo.

Ademais, HÁ PERIGO DE

IRREVERSIBILIDADEDOPROVIMENTOANTECIPADOumavez

qLiedecidindoesteJuízopelaantecipaçãoda.tutelapretendida,
ocasionará verdadeira DEGOLA ao constitucionalmente

proteqidoDIREITOÀ POSSE,estaexercidahá20(vinte)anos
sobre à área privativa, bem como invariavelmentecausará

prejuizosmateriaisàpromovidaaforaosjásofridoscomapresente
demanda, sendo a ordem demolitória,c.v., JULGAMENTO

ANTECIPADODE MÉRITO,frentea evidentesatisfatividadeda
medida liminar.

Nesse passo, merece» destaque a

jurisprudênciacompatríciaacercadotema,senãovejamos:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
DEMOLITÓRIA. REVOGAÇÃO DE

INDEFERIMENTO DA MEDIDA LIMINAR.

DESCABIMENTO.A decisão agravada deve ser

mantida,pois se mostra indispensável a dilação

probatória, a fim de que possam ser verificadas

as circunstâncias em que ocorreu a construção

da obra pelo aqravado, pois, caso contrário,

Página 9*] do 2
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haveria _periqode irreversibilidacle da medida.

Agravode instrumentoa quese negaseguimento,

porque manifestamente improcedente (art. 557,

caput, do CPC). (Agravo de instrumento N°

70064124779,DécimaNonaCâmaraCivel, Tribunal

de Justiçado RS, Relator:Voltairede LimaMoraes,
Julgado em 30/03/2015).(TJ-RS - Al: 70064124779

RS , Relator: Voltaire de Lima Moraes, Data de

Julgamento: 30/03/2015, Décima Nona Câmara

Civel, Datade Publicação:Diárioda Justiçado dia
02/04/2015)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEMOLITORIA.

IMPOSSIBILIDADE DE LIMINAR. EFEITO

SATISFATIVO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS

NECESSÁRIOS A CONCESSÃO DA MEDIDA

PERSEGUIDA. RECURSO IMPROVIDO. DECISÃO

UNÂNIME.1 - Noquese referea fumaçadobom
direito, anota-se que a efetiva violação aos

termos da Lei Municipal n° 973/13 deverá ser

melhor apurada num juízo de conhecimento mais

acurado, impossível de ser realizado pela via do

instrumentalizado. Além disso, qualquer ordem

demolitória, neste instante, possuirá natureza

satisfativa e, ainda, trará grandes dificuldades

para a eventual reversibilidade da decisão, o que

é extremamentetemerário,considerandoo que
dispõe o § 2° do art. 273 do CPC. 2 - Quanto ao

risco de dano irreparável ou de difícil reparação,

aponto seguir inverso. Isso porque, conforme se

observa nos presentes autos, a notificação d

situação irregular (fls. 20/22)_já é conhecida h

Página 99 do R
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maisde 01 (um)anoe somenteagorao Poder

Públicopretendeasuacomposição.3-Agravode
Instrumentolmprovido.4- DecisãoUnânime.(TJ-PE
- Al: 3423823PE , Relator:José lvo de Paula

Guimarães,Datade Julgamento:13/11/2014,2a

Câmarade DireitoPúblico,Datade Publicação:
21/11/2014)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E

ADMINISTRATIVO.AGRAVO INSTRUMENTAL.

DEMOLITÓRIA.IMPOSSIBILIDADEDE LIMINAR.
EFEITO SATISFATIVO. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOSNECESSÁRIOSA CONCESSÃODA

MEDIDAPERSEGUIDA.RECURSOIMPROVIDO.

DECISÃOUNÂNIME.1 - Noqueserefereafumaça
dobomdireito,anota-sequea efetivaviolaçãoaos
termosda Lei Municipaln° 973/13deveráser melhor

apuradanumjuízode conhecimentomaisacurado,

impossivel de ser realizado pela via do

instrumentalizado.Alem disso, qualquerordem

demolitória,nesteinstante,porestaviaprocessual,
possuiránaturezasatisfativae, ainda,trarágrandes
dificuldades para a eventual-reversibilidadeda

decisão, o que é extremamentetemerário,
considerandoo que dispõeo § 2° do art. 273 do

CPC. 2 - Quantoao risco de danoirreparávelou Í

de difícil reparação, aponto sequir inverso. Isso

porque, conforme se observa nos presentes

autos,a situaçãoirreqularjáé conhecidahámais¡

de10 (dez)anose somenteaqorao Pod;
Públicopretendea suareqularização.NesJ
sentido,éimprescindívelqueaaçãosiqaoSIC
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